
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 503/2014 DE 05/11/2014 

Promovente: 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE ADOÇÃO DE SOLUÇÃO TÉCNICA PARA 
ADEQUAÇÃO DA SUPERFiCIE EM CASO DE INTERVENÇÃO NO SISTEMA VIÁRIO. 

Observações: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

PROJETO DE LEI N° 	/2014 

Folha n° 	vLdo proc 
5o 3d 	, 

Adelina Cicc~ - 	P,.-sibtfatar 
RF 

PL 

503/2014 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de adoção de 
solução técnica para adequação da superfície em 
caso de intervenção n tem 

EQUIP 

11 HOV 2014  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 SGP. 42 

Art. 10 - Esta lei estabelece os requisitos a serem atendidos por aqueles que 

realizarem intervenções no sistema viário. 

Parágrafo único - Entende-se por sistema viário a superfície por onde transitam 

veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, 
	g 

ilha e canteiro central. 

Art. 2° - São objetivos dessa Lei: 

I — assegurar uma superfície adequada à locomoção de pedestres, ciclistas e 

motociclistas; 

II — reduzir fatores de risco causadores de acidentes a pedestres, ciclistas e 

motociclistas; 

III — diminuir o incômodo sonoro causado pela colocação de placas e outras 

soluções inadequadas; 

IV — garantir acessibilidade dos usuários da via enquanto perdurar a intervenção. 

I-RJ BUCAÇÃO 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
l o GV - Vereador Andrea Matarazzo 

  

Art. 30  - Aqueles que realizarem intervenções no sistema viário, a qualquer titulo 

ou obrigação, seja pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, que por 

razões técnicas não puder ter o pavimento definitivo instalado imediatamente, 

deverá adotar solução técnica enquanto a intervenção perdurar, visando deixar a 

superfície da via, em toda a área objeto de intervenção: 

I — regular; 

II — nivelada com relação à superfície da via; 

III — antiderrapante; 

IV — resistente à carga que deverá suportar; 

V — estável. 

Art. 50  - o descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura de 

auto de multa, dirigido ao responsável pela intervenção ou seu representante 

legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o gerente, 

pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço constante 

do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei n° 10.208, de 5 de dezembro de 

1986 ou do Cadastro de Contribuintes Mobiliários, conforme o caso. 

§ 1° Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 

encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal ou do 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários. 

§ 2° A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 (trinta) dias 

até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação da 

regularização pela Administração Municipal. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara st) qov br 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

46
1.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:45:31.

 fls. 3



1  Folha n° 	o75  do proc 
N°  o A. Ço 3  dg /(/  

Adelina Cicuti-... ÍA.1:2P . w.,2.:rio-,nta 
RF CO 4)6 
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SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

 

§ 30  A multa será calculada tendo como base o valor de R$ 300,00 (trezentos 

reais) por metro quadrado. 

§ 40  Os valores das multas serão atualizados anualmente pela variação do índice 

de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 7°- Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so  oov br 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposta dispõe sobre os requisitos a serem atendidos por aqueles 

que realizarem intervenções no sistema viário, enquanto esta perdurar, a qualquer 

título ou obrigação, seja pessoa física ou jurídica de direito público ou privado. 

Tais requisitos como regularidade da superfície, nivelamento em relação à via, 

piso antiderrapante, resistência à carga e estabilidade visam atender a 

necessidade de minimizar os fatores de risco de acidentes que acontecem no 

município de São Paulo envolvendo pedestres (quer aqueles com mobilidade 

reduzida ou não), ciclistas e motociclistas. 

Conforme estabelece a Constituição Federal em seu artigo 30, I, compete aos 

Municípios "legislar sobre assuntos de interesse local", de modo que as más 

condições do sistema viário atingem diretamente os munícipes, colocando em 

risco a integridade física dos pedestres em geral, ciclistas e motociclistas. Assim, é 

de responsabilidade deste ente zelar pelas vias públicas existentes, devendo agir 

com diligência, tomando todas as providências necessárias, ainda que no âmbito 

da fiscalização ou sinalização para garantir a segurança e incolumidade daqueles 

que ali transitam. 

Importante esclarecer que a presente proposta abarca as hipóteses em que não é 

possível o reparo imediato do sistema viário, requerendo assim um maior tempo 

para a realização do reparo. Ressalta-se que, atualmente, nestes casos, são 

adotadas soluções temporárias, como as placas de metal, que tornam-se, muitas 

vezes, "sabão" sob a chuva apresentando riscos e causando acidentes com 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camará sp oov.br 
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pedestres, ciclistas e motociclistas no Município de São Paulo, além dos 

incômodos sonoros produzidos a cada passagem sobre elas. 

A reportagem 'Cilada nas Ruas', veiculada na "Revista Quatro Rodas", em 

06.04.2011, relata alguns dos problemas encontrados por motociclistas: "É fácil 

encontrar vitimas dessas arapucas. Em menos de uma hora no centro de São 

Paulo achamos quatro. Émerson Serra, de 35 anos, foi vítima das placas de metal. 

'Faz uns nove meses. Foi na estrada do Campo Limpo [zona sul da cidade de São 

Paulo]. Não sei o que estavam consertando. Quando vi, já estava no chão.' Outro 

que quase beijou o chão foi Maurício dos Santos, de 29 anos: 'A chapa estava na 

avenida Rebouças [região oeste]. Eu vinha a 60 km/h e levei um susto, por pouco 

não caí. Eles deviam fazer alguma coisa nessas placas para que não ficassem tão 

Um estudo realizado pela Faculdade de Medicina da USP - FMUSP, Hospital das 

Clínicas da Faculdade de Medicina da USP — HCFMUSP e Associação Brasileira 

de Motocicletas, Ciclomotores, Bicicletas e Similares —ABRACICLO estimou que a 

melhora do piso e sinalização é um fator relevante na diminuição de acidentes e 

precisam ser considerados na política de conservação das vias, pois 18% dos 

acidentes são causados por problemas nas vias. Outro dado relevante 

considerado é o custo social e financeiro, tendo em vista que mais da metade das 

vítimas tem lesões que demandam recursos caros e especializados, nem sempre 

disponíveis em todas as unidades dos sistemas de saúde, especialmente no 

Sistema Único de Saúde (SUS), além do afastamento do trabalho por longo 

período de recuperação. 

<htto://quatrorodas.abril.com.brimoto/reportagens/cilada-ruas-624320.shtml >,  acessado em 
23.10.2014 
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r Folha n° 	PC,   cio proc 1 
N°  n A , 5 n &?(  

— T-24— 
 

Adelina Cíce—:,  
RF 100 406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

Pelas razões expostas é que se apresenta esse Projeto de Lei, firme na crença da 

importância da conservação dos bens públicos do Município de São Paulo, bem 

como atenção aos pedestres, ciclistas e motociclistas. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n ° 	0 	 

do processo n° 	01— 503 	de 20 	14 	.)/J 	r  I 	 "4 (a) 	  

Adelina CiCOne 
Assistente Puriarnente 

Registro 100.400 _ 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

■ 1 3' AIDV 2D,14 

Solange Ralnone dos Santos 
Secretária de Apoio legislativo 

SGP. 2 
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Folha 
	 08 

Proc. N°. 

 

Livia Sal 	o Nogueira 
RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0503/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 10.208, de 05 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a inscrição e 
atualização de dados cadastrais no Cadastro Imobiliário Fiscal. Revogada pela Lei 
Municipal n° 10.819/99; 

• 
-Lei Municipal n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989, que dispõe sobre a inscrição e 
atualização de dados no Cadastro Imobiliário Fiscal, e dá outras providências. Com  a 
alteração de legislações posteriores; 

-Lei Municipal n° 11.501, de 1 1 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que gerem poluição sonora, impõe penalidades, e dá 
outras providências; 

-Lei Municipal n°12.117, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o rebaixamento de 
guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências 
físicas; 

-Lei Municipal n° 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização das 
calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 12.637, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a colocação de 
placas e faixas de caráter permanente nos pontos críticos de acidentes e 
atropelamentos; • 	-Lei Municipal n° 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e 
privados. Com  a alteração de legislações posteriores; 

-Lei Municipal n° 15.244, de 26 de julho de 2010, que altera o valor da multa aplicável 
à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos da Lei n° 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, e altera a redação do art. 31 da Lei n° 13.614, de 
02 de julho de 2003; 

-Lei Municipal n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas — PEC; 

-Lei Municipal n° 15.150, de 06 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos 
para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a execução de obras e serviços 
necessários à minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da implantação 
ou reforma de edificações e da instalação de atividades — Polo Gerador de Tráfego; 

Palácio Anchieta V iaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov.br  
PL0503-14 pesquisa 
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CAPII.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 	 o 9 
Proc. N°. 	3 	/414._ 

Lívia Salom o oguelra 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 46.921, de 18 de janeiro de 2006, que estabelece critérios 
adicionais para a execução de obras de infraestrutura urbana nas vias públicas 
abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, bem como para 
a reparação de pavimentos danificados por obras de infraestrutura urbana executadas 
em todas as vias públicas; 

- Decreto Municipal n° 50.917, de 13 de outubro de 2009, que atribui à 
Superintendência das Usinas de Asfalto — SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, 
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica; 

• 
- PL 0287/2002, que dispõe sobre a utilização de chapas de aço ou material 
equivalente, devidamente engastadas com material antiderrapante, nos locais de 
execução de obras e serviços que exijam abertura de valas; 

- PL 0531/2011, que dispõe sobre normas gerais e critérios para a manutenção de 
pavimentação urbana, e dá outras providências; 

- PL 0003/2013, que estabelece parâmetros para a execução de obras, reparos, 
consertos ou qualquer outro serviço em vias de trânsito rápido, arterial e coletora do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0196/2014, que obriga a Companhia de Engenharia de Tráfego a divulgar a data 
e a hora de reparos a serem feitos nas vias da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com • 	despacho do Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 28 de novembro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fal ,  = acaglia 
Procuradora Supervisora do - r de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp qov.br  
PL0503-14 pesquisa 
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Página 1 de 1 
Folha 
Proc. 

--Nkiguelra 
RF 11.274 

10 
Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10208 

Total de referências : 

LEI No 10.208 05/12/1986 (ver documento) 
Revogado(a) 

Dispoe sobre a inscriçao e atualizaçao de dados cadastrais, no Cadastro Imobiliano Fiscal, e 
da outras providencias. 
Projeto de Lei No 202/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janto da Silva Quadros 
Decreto no 23.186/1986 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga os arts. 11, 12, 13, 31, 32, 33 e 36 da Lei no 6.989/1966.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.005/1979.; (ver documento) 
Lei no 10.819/1989 - Revoga esta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

[ Back 
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• LEI N9 10.208 , DE 05 DE Dezembro DE 1986 

Dispõe sobre a inscrição e atualização de 
dados cadaatrais, no Cadastro Imobiliário 
Fiscal, e dá outras providencias. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei com 
plementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, San-
ciona e promulga a seguinte lei: 

DA INSCRIÇA0 IMOBILIÁRIA 

Art. 19 - Os Impostos Predial e Territo-
rial Urbano e as Taxas de Conservação de Vias e Logradou 
ros Públicos, da Limpeza Pública a de Combate a Sinis-
tros serão lançados com base nos dados constantes do Ca 
dastro Imobiliario Fiscal. 

Art. 29 - Todos 4s imóveis, construidos 
ou não, situados na zona urbano d%f9picipio, inclusive 
os que gozem de imunidadanu Senç4cJVdevein ser inscritos 
no Cadastro Imobiliário Fiscal. 

§ 19 - Da inscriç , feita em formulãrio 
próprio, além de outros dados que Ivenhani a ser exigidos 
pelo Executivo, deverao constar: 

I Nome e qualificação do proprietãrio, 
titular do domínio útil ou do possuidor a qualquer titu-
lo; 

II - Dados do titulo de aquisição da pro-
priedade ou de domínio útil e número de registro da aspe 
cificação de condomínios 

III - Localização do imóvel; 
IV - Dimensões e confrontações do terreno; 
V - Dados concernentes a: 
a) área construída total e área da super 

ficie de terreznocupada pela edificação; 
b) número de pavimentos; 
c) datada construção; 
d) reforma ou demolição, parcial ou to-

tal, da edificação; 
e) destinação da edificação: 

VI - Endereço para entrega de notificações 
de lançamento, ém.se  tratando de imóvel não construido. 

§.29 - Ocorrendo modificação de quaisquer 
dos dados constantes da inscrição, devera ela ser atuali-
zada, em formulário próprio, observadas as demais condi-
ções regulamentares. 

Art. 39 - A inscrição e respectivas atua-
lizações:lerão promovidas pelo sujeito passivo, nas hipóte 
ses de: 

I - Ocorrer:cid: de circunstáncia çue de-
termine a inclusão do imóvel no Cadastro Isobillario Fis-
cal, nos termos do artigo 20 L  dentro do prazo de 30 dias; 

II - Convocaçao por edital, no prazo nele 

III - Intimação pessoal pelo agente fiscal, 
na forma e prazo regulamentares; 

IV - Modificação de quaisquer dos 	dados constantes dos incisos I, II, IV V e VI do § 19 do arti-
go 29, dentro do prazo de 30 dia 

§ 19 - A inscriçã e respectivas atuali-
zaçoes poderao ser promovidas, de oficio, pela repartição 
competente: 

I - Para os imóveis que disponham ou ve-
nham a dispor de Auto de Conclusão, de Regularização, de 
Conservação, de Aceitação, de Desdobro ou Englobamento, Al 
vará de Desmembramento, Auto de Conclusão de Demolição ou 
documento equivalente: 

II - Quando ocorrer modificação de quais-
quer dos dados relativos ao inciso III do § 10 do artigo 
29 desta lei. 

§ 29 - A inscrição e respectivas atualiza 
ções promovidas pela Administraçao não exoneram o sujeito 
passivo do cumprimento da obrigação prevista no "caput" 
deste artigo. 

§ 30 - A entrega do formulário de inscri-
ção ou atualização não faz presumira aceitação, pela Ad-
ministração, dos dados nele declarados. 

Art. 40 - A inscrição e respectivas atua-
lizações promovidas de oficio poderao ser impugnadas pelo 
sujeito passivo, total ou parcialmente, no prazo de 90 
dias de sua notificação. 

Art. 59 - Para os fins desta lei conside-
ram-se já inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal os 
imóveis cujos dados constantes da notificação, recibo dos 

tos. 
tributos imobiliários do exercicio de 1986 estejam corre 

Parágrafo único - No caso de a notificação-
recibo de 1986 apresentar dados inexatos, o sujeito pas-
sivo deverá, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
entrada em vigor desta lei, promover a necessária atuali-
zação de dados. 

Art. 69 - Consideram-se sonegados á ins-
crição os imóveis cuja inscrição e respectivas atualiza-
ções não forem promovidas na forma desta lei e aqueles cu 
jos formulários de inscrição apresentem falsidade, erro ou 
omissão quanto a qualquer elemento de declaração obriga-
tória. 

Parágrafo único - Na hipótese prevista nes 
te artigo, o lançamento dos tributos imobiliários será efe 
tivado com base nos elementos de que dispõe a Administra-
ção. 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
Art. 70 As infrações às normas relati-

vas aos tributos imobiliários sujeitam o infrator às 
seguintes penalidades: 

I - Infra atualizações cadastrais: ções relativas à inscrição 	e 

Folha 	  
Proc. N°. 	 /  

Lívia. SaIori3&to ogue 
RF 11.274 
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a) multa de 2 (dua 	Fm aos que deixa- 
rem de efetuar, na forma e prazos e abelecidos, a inscrl 
ção imobiliãria e respectivas atualizações; 

b) multa de 1/2 	) UFM aos que afetua- 
rem fora dos prazos estabelecidos a inscrição imobiliária 
e respectivas atualizações; 

II - Infraçoes relativas à ação 	fiscal: 
multa de 5 (cinco) UFM aos que recusarem a exibição de do 
cumentos necessArios apuração de dados do imóvel, emba-
raçarem a ação fiscal ou não atenderem a convocações efe-
tuadas pela Adfflinistração. 

Parãgrafo único - Os imóveis construidos, 
localizados alem do perímetro da segunda subdivisão da zo 
na urbana, com destineção e uso exclusivamente residen-
cial, quando objeto de isenção do imposto predial, nos 
termos da legislação própria, não se sujeitam às penalida 
des previstas neste artigo. 

• 
Art. 89 - Na reincidência, a infração se-

rã punida com o dobro da penalidade, e, a cada reincidên-
cia subsequente, aplicar-se-à multa correspondente à rein 
cidência anterior acrescida de 20% (vinte por cento) so-
bre o seu valor. 

Pari:grafo único - Entende-se por reinci-
dência a nova infraçao violando a mesma norma tributãria, 
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) 
anos, contados da data em sue se tornar definitiva a pe-
nalidade relativa à infraçao anterior. 

Art. 99 - Na aplicação das multas deverã 
ser adotado o valor da UFM vigente a data da lavratura do 
auto. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 10 - Esta lei entrarã em vigor na 
data de sua regulamentação, a ser baixada pelo Executivo 
dentro de 60 (sessentai dias após sua publicação, Produ-
zindo efeitos a partir de 19 de janeiro de 1987. 

• Art. 11 - Revogam-se as disposições 	em 
contrãrio e, em especial, os artigos 11, 12, 13, 31, 32, 
33 e 36 da Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 1966, e a 
Lei n9 9.005, de 12 de dezembro de 1979. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 05 de Dezembro 
de 1986, 4339 da fundação de Sio Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, SecretArio dos Negócios Jurídicos. 
CARLOS ALBERTO MANHAEs BARRETO, Secretário das Finanças 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinarios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 05 de 
Dezembro 	de 1986. 
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, secretária do Governo Munici 
pai 

Retificação da publicação do dia 6/dezembro/1.986 

Lei n9 10.208, de 5 de dezembro de 1.986 
No Art. 29 - Leia-se como segue e não como constou: 
	situados na zona urbana do Município, 	 
No Art. 79 - Item I - Leia-se como segue e nãoccrto constou: 
b) 	Soe que efetuarem fora dos pnazos 	 

Folha 
Proc. N°. 

Lívia Saloi-nâo Nog eira 
RF .11.274 
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Folha 
Proc. N°. 

13 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10819  

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Noguetra 
RF 11,27'4 

• 

LEI N° 10.819 28/12/1989 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a inscriçao e atualizaçao de dados no Cadastro Imobiliario Fiscal, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei N 0  553/1989 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto n 0  28.494/1990 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei n 0  10.208/1986.; (ver documento) 
Lei n°14.125/2005 - Revoga o par. único do art. 6° desta Lei. (ver documento) 
Lei 11.152/1991 - Altera o inciso I e paragrafo unico do art. 5° desta Lei. (declarada 
parcialmente inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 5° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera o art. 5° desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

[ Back 
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Folha 
Proc, 

Livia Solama° Nogueira 
RF 11.274 

yr 

LEI N9 10.819 , DE 28 DE Dezembro DE 1989 

Diapõe sobre a inscrição e atualização 
de dados no Cadastro IeobiliArio Fiscal, 
e dã outras providincias. 

LOISA EXUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em   de 20 de da-
to:abro de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lel: 

INSCRIÇAO 'MOBILIARIA 

Art. 19 Os Impostos Predial e Territo-
rial Urbano e as Taxas de Conservação de Vias e Logradou 
ros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros 
Betão lançados com base nos dados do Cadastro imobiliório 
Fiscal. 

Art. 29 - Todos Os inóveis, construidos 
ou no, situados lut zona urbana do Município, inclusive 
os que gozem de imunidade ou isenção, devem ser inscritos 
no Cadaetro Imobiliário Fiscal. ' 

§ 19 - Da inecriçio, feita em formullirie 
próprio, alem de outros dados que venham a ser exigidos, 
devera* constar: 

I - Nome, qualificação e endereço do pro-
pilotar/e, dó titular do domínio útil ou do possuidor a 
qualquer titulo; 

II - Dados do titulo de aquisição da pro-
priedade ou do domínio útil, ou qualidade em que a posse 
é exercida; 

III - Localisa0:0 do imóvel; 
IV - Area de terreno; 
V - Arem construída; 

VI - Endereço para entrega de notificações 
de lançamento, no caso de imóvel não construido. 

§ 29 - Ocorrendo modificações de quais-
quer dos dados constantes da inscrição, devera ela ser 
atualizada, em formulírio próprio, observadas as dmeale 
condições regulamentares. 

Art. 39 - A inscrição e respectivas atua-
lizações asno promovidas pelo sujeito passivo, nas hipó-
teses dee 

I - °core:mia de circunstancia que deter 
mine • inclusão do imóvel no Cadastro 'mobiliar/o Fiscal"; 
nos termos do artigo 29, dentro do prazo de 60 ( 00000 nta) 
dias/ 

II - Convocação por edital, no prazo nele 
fixado; 

III - Intimação, em função de ação fiscal, 
na forma e prazo regulamentar; 

IV - Modificação de quaisquer doe dados 
constantes dos incisos 1, II, IV • V do § 19do artigo 29, 
dentro do prazo de 60 ( ta) dias; 

V ■  Modificação dos dados conetantos do 
Inciso VI do § 19 do artigo 29, dentro do prazo do GO (ses 
senta) dias. 

Parígrafo único - A entrega do formulírio 
de inscriçáoou atualizaçáo não faz presumir a aceitação, 
pela Administração, dos dados nele declarados. 

Art. 49 - Consideram-se sonegados A ins-
eriça° os imóveis cuja inscrição • respectivas atualiza-
ções não forem promovidas na forma desta lei, o aqueles 
cujos formulirioe de inscrição apresentem falsidade, erro 
ou omissão quanto a qualquer elemento de declaração obr/ 
estória, ou complementar, quando expressamente exigido. 

Parágrafo unico - Na hipótese provistanes 
te artigo, o lançamento dos tributos imobiliírioaaerí efer 
tivado com base nos elemento' de que dispõe a Administra 
çío. 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

• 	Art. 59 - As infrações às normas relativas 
aos tributos imobiliírios sujeitam o Infrator As seguintes 
penalidades: 

I - Infração relativa 2 inscrição e atua-
lizações cadastrais: multa de 2 (duas) Unidadep de Valor 
Fiscal do Município - Uni, aos que deixarem de efetuar, 
na forma • prazos estabelecidos, a inscrição imobilleria 
e respectivas atualizações; 

II - Infrações relativas A ação fámmat mui 
ta de 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal - UFM aos que rí 
ousarem a exibição de documentos neceasírios a armação 
de dados do leavel, embaraçakera a aça° flacal ou nno ateu 
derem As convocações ;efetuadas pula Administração. 

Parígrafo único - Os imóveis construidos. 
CCM destinação e uso exclusivamente residencial, quando 
objeto de isenção do Imposto Predial, nos termos da legis 
laçáo própria, elo se sujeitam is penalidades previstas 
neste artigo. 

Art. 69 - Constatada a ocorrineia daa in-
frações previstas; no aétigo anterior, lavrar-se-A Auto de 
Infração. n4 forma regulamentar. 

Parígrafo único - Na aplicação da multa 
de que trata o artigo 59, serí adotado o valor da UFM vi-
gente A data da emiesão de auto. 

DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 79 - Ficam anistiadas as infrações 
previstas no artigo 79, inciso I, da Lei n9 10.208, de 5 
de dezembro de 1986, e cancelados os respectivos Autos do 
Infração lavrados, vedada a restituição parcial ou total 
das importáncias recolhidas a esse titulo. 

Art. 89 - puta lei entrara em vigor na da 
ta da sua regulamentação; a ser baixada polo Executivo 
dentro de 30 (trinta) dias após sua publicação. 

Art. 99 - Revogam-se as disposições 	em 
contrírio, em especial a Lei n9 10.208, da 5 de dezembro 
de 1986. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO De 820 PAULO, aos 28 de Dezembro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. 
LOISA ERURDIRA DE SOUSA, PREFEITA 
=LIO PEREIRA BICUDO, Secretirio dos Negócio. Juridieos 
AMIR ANTONIO RUIR, Secratirio das Finanças 
LADISLAS DONSOR, g/cecearia dos Negócios Extraordinirioe 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ma 28 da 
De:membro de 1989. 
J0811 EDUARDO MARTI1711 CARDOSO, Secrettrio do Governo Muni-
cipal 
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• DE 30 DE DEZEMBRO De 1991 

Altera a legislação relativa aos Imposto% 
Predial e Territorial Urbano e As Texos 
de Limpeza Pública e de Conservação do 
Vias • Logradouros Públicos, e 11.1 outras 
providências. 

LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando dag atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que e Cismare Municipel,em seseão de 30 de de 
reabro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte leis 

Art. 19 - Os artigos 79, 17, 19, 27, 37, 
39, 87 • 94 • regpectivos parégrafos, todos da Lei n9 
6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação que lhes 
foi conferida pelas Lias n9 10.394, de 20 de novembro de 
1987, 10.805, de 27 de dezembro de 1989 e 10.921, de 30 
de dezembro de 1990, passem a vigorar com a seguinte rede 
çãos 

I - "Art. 79 - O imposto calcule-se sobre 
o valor venal do imóvel, A razão dei 

I - tratando-se de imóvel utilizado exclu 
alva ou predominantemente como residências 
AL1QUOTAS 	 CLASSES DE VVI 

(%) 	 EM UFM •  

LEI N9 11.152 

e 

0,20 até 550 
0,40 acima de 550 até 1.400 
0,60 acima de 1.400 até 4.600 
0,80 acima de 4.600 até 15.000 
1,00 acima de 15.000 

11 - nos demais cemog: 

acima de 	090 
acima de 	300 

1,15 	 acima de 	SOO 
1,30 	 acima de 	800 
1,50 	 acima de 	1.200 
1..70 	 acima de 	2.600 
2,40 	 acima de 10.000 

§ 19 - O impogto 'é calculado sobre a porção 
do valor vimel do imóvel compreendida em cada uma das faixas 
estabelecidas em Unidade, de Valor fiscal do município de 
São Pnulo MN, ~diamba a aplicação de aliquote correspon 
dente. 

§ 29 - O valor do Imposto é determinado pela 
nome dos valores apurados na conformidade deste artigo.' 

II - "Art. 17 - o lançamento considera-se re-
gularmente notifioedo ao sujeito passivo com a entrega da no 
tificaçào-rizelbo, peseoalmente ou polo correio, no próprio 
local do imóvel ou no local por ele indicado, observadas as 
disposições contidas em regulamento. 

• 19 - A autoridade administrativa poder& re 
cugar o domicílio eleito pelo sujeito passivo, quando imPce-
sietlike ou dificulto a arrecadaçao ou a fiscaligaçao do tri 
buto. 

4 29 - A notificação pelo correio dever& ser 
precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa 
oficial e no mínimo, em dois jornais de grande circulação no 
MunioIp/o, das datas de entrega nas aginolas postale das no - 
tificaçoes-recibo de cede região da cidade e dag suas corre. pondentes datas de vencimento. 

§ 39 - Para todos os efeitos de direito, no 
caso do parágrafo anterior • reepeitedas as suas disgoeições, 

'presume-se feita a notificação do lançamento, • regularmente 
constituído o crédito tributário correspondente, 5 (cinco) 
dias espie a entrega das notificag69.-recibo nas aginclas pol 
tale. 

§ 49 - A presunção referida no paragrafo an-
terior é relativa • poder& ser ilidida pela comunicação do 
não recebimento da notificação-recibo, protocolada pelo su-
jeito passivo junto A Administreção~1~1,n7preaswidmode 
15 (quinze) dias da data de sua entrega nas egéncias pastada. 

§ 59 - Na impossibilidade de entrega da 
notificação-recibo na forma prevista neste artigo, ou no 
cago de iecusa de seu recebimento, a notificação do lança 
mento far -se -& por edital, congOante o disposto em regula 
mento." 

III - "Art. 19 - O pagamento do imposto co 
der& ser efetuado de uma só vez ou em 10 (dez) rceetmpes, 
iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamen 
teres, respoitado o limite mínimo, por prestação, de 3i 
(trés por cento) do valor da Unidade de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo - UFM, vigente a 19 de janeiro do 
exercício a que corresponda o lançamento, ficando faculta 
do ao contribuinte o pagamento simultâneo de dl  
prestações. 

§ 19 - Para efeito de lançamento, o impor 
to calculado em moeda corrente, na forma do artigo 79, se 
rã convertido em número da Unidades de Valor Fiscal do Mu-
nicípio de São Paulo - UFM, polo valor vigente no mis de 
ocorrOncia do fato gerador da obrigação tributãria e, pa-
ra fine de pagamento, reconvertido em moeda corrente, pe -
lo valor da Unidade de Valor Fiscal do Município de São 
Paulo - UFM, vigente no mãe do vencimento. 

5 29 - No caso de pagamento antecipado, o valor da prestação expresso em Unidades da Valor Fiscal 
do Município da Sao Paulo - UFM, será reconvertido em ZOO 
da corrente pelo valor vigente no mie do pagamento. 

39 - O recolhimento do imposto não im-
porta em preaunçao, por parte da Prefeitura, para quais - 
guer fine, da legitimidade da propriedade, do domínio 
util ou da posse do imóvel. 

§ 49_- Do valor do imposto integral, ou 
do valor das prestações em que se decomporWe, podara° per 
desprezadas as frações de moeda.* 1- 121418 

IV - 'Art. 27 - O. intppeptc,A1 
o valor venal do imóvel, A razão de: 
ALIQUOTAS 	 CLASSES 

(%) 
0,75 
0,95 	 acima de 
1,30 	 acima de 
1,50 	 acima de 
1,70 	 acima de 
1,90 	 acima de 
2,80 	 acima de 
3,70 	 acima de 
5,00 	 acima de 

§ 19 - O imposto é calculado sobre a por-
ção do valor venal do imóvel compreendidi em cada ume das 
faixas estabelecidas em Unidades de Valor Fiscal do Muni-
cípio de Sio Paulo - UFM, mediante a aplicação da elíquo-
te correspondente, 

§ 29 - O valor do imposto é determinado 
pela soma dos valores apurados na conformidade deste erti 
go." 

V - "Art. 37 - O lançamento considera-se 
regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega 
da notificação-recibo, pessoalmente ou pelo coirelo no 
local por ele indicado na forma da legislação tribát&ria 
específica. 

f 19 - A autoridade administrativa poderá 
recusar o domicilio eleito pelo sujeito passivo, quando 
impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscaliza-
ção do tributo. 

§ 29 - A notificação pelo correio deverá 
ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na Lm 
prnnsa oficial e, no mínimo, em dois jornais de grande 
circulação no Município, dag dates de entrega nas eeirsCiaa 
poetais das notificações-recibo de cada região de cidade 

• e dag suas correspondentes datas de vencimento. 
§ 39 - Para todos os efeitos de direito, 

no caso do parAgrafo anterior • respeitadas as suas dispo 
fações, presume-se feita a notificaçao do lançamento, • 

regularmente constituído o crédito tributário' correepon-
aente. 5 (cinco) dias 'Os a entrega das notificações - tu 
- lbo nas agências postais. 

§ 49 - A presunção referida no par&gra , o 
anterior é relativa e poderá ser ilidida pele comunice0o 
Uo não recebimento da notificação-recibo, protocolada pe-
lo sujeito passivo junto á Administração Municipal, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias da date de sue entrega 
nas agências postais. 

§ 59 - Na impossibilidade de entrega da 
1 notificação-recibo na forma prevista neeto artigo, ou no 

caso de recusa da seu recebimento, a notificação do Innça 
mento far-se-á por edital consoante o disposto em regula-
mento." 

VI - "Art. 39 - O pagamento do imposto co-
derã ser efetuado da uma só vez ou em 10 (dez) prestações 
iguais, mensais • sucessivas', na forma e prazo regulamen-
tares, respeitado o limite mínimo, por prestação, de 31 
(trée por cento) do valor da Unidade de Valor Fiscal do 

Município de São Paulo - UFM, vigente a 19 de jasmim, do 
' exercício a que corresponda o lançamento, ficando faóulte 

do ao contribuinte o pagamento simultãneo de diverge .° 
prestações. 

§ lv - Para efeito de lançamento, o impou 
to, calculado em moeda corrente, na forma do artigo 27, 
ser& convertido em número de Unidades de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo - urm, pelo valor vigente no mis 
de ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e, 
para fins de pagamento, reconvertido em moeda corrente, 
polo valor da Unidade de Valor Fiscal do Município de São 
Paulo - (1PM, vigente no más do vencimento. 

29 - No caso de pagamento antecipado, o 
valor da prestaçeo expresso em Unidade de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo n UFM, será reconvertido em moeda 
corrente, pelo valor vigente no mie do pagamento. 

§ 39 - O recolhimento do imposto nãobmxr 
ta em pregueei°, por parte da Prefeitura, para quaisquer 
fins, da legitimidade da propriedade,do domínio útil ou 
da posse do imóvel. 

§ 49 - Do valor do imposto integral L  ou 
do valor das prestações em que se deccaponha, poderao ser 
desprezadas as frações de moeda." 

VI/ - "Art. 87 - A taxa calcula-sies 
I - tratando-se de priidlo, em função de 

sua lodalizaçio, 'área construída a utilização, na seguin-
te conformidades 

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva 
mente como residi:leias 
SUBDIVISÃO DA ZONA 	 VALOR ANUAL POR M2 CONE- 

	

URBANA 	 TRU1DO (9 DA UFM) 

	

la. 	 1,50 

	

2a. 	 0,70 
além da 2a. 	 0,50 

b) nos demais casos, 
SUBDIVISAO DA ZONA 

	

URBANA 	 VALOR ANUAL POR M2 CONS- 
TRUIDO (I DA UFM) 

	

la. 	 6.30 

	

2a. 	 3,20 
além da 2a, 	 1.70 

ALIOUOTAS 
(%) 

0,60 
0,75 
0,95 

CLASSOM DZ VVI 
ZM 0111 
até 
	

80 
ata 
	

300 
até 
	

500 
até 
	

800 
até 
	

1.200 
até 
	

2.600 
até 10.000 

LCKIghlronn Nogueira 
100 :thCF 12a274 

	

200 ate 	300 

	

300 até 	600 

	

1.:g: 	 ::::: 

	

.4.500 	até 	9.000 
9.000 
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"§ 19 - A atualização prevista neste arti-
go far-se-ã mediante aplicação da fórmulas 

M(t) 
D(t) e 	 x D (t-1) 

M(t-1) 

Onde; 
D(t) dotação orçamentãria atualizada 
D(t-1) dotação orçamentãria anterior 
M(t) multiplicador atualizado pela inflação efetiva até 

a data da atualização e a reprojeção das taxas ma-
timadae para os ***** subsequentes. 

M(t-1) 	multiplicador anterior. 
§ 29 - Fica o Executivo autorizado a re- 

projetar a inflação ate o fim do exercício se a inflação 
efetiva, medida pelo ICV-FIPE, afastar-se da inflação es- 
timada, enunciada no art. 16. Para vaia ou para menos, do 

rente dois meses consecutivos. 
§ 39 - A reprojeção dos índices inflacio- 

nãrlos permitirã calcular o multiplicador atualizado HM, 
o qual, inserido na fórmula enunciada no § 19, deste arti 
go, determinarã o valor atualizado da dotação orçament1= 
ria D(t). § 49 - Se a dotação atualizada for maior 
que a anterior D(t-1), o valor acrescido ti dotação podei 
ser utilizado ao longo do exercício, tendo como limite a 
efetiva arrecadação. Se a dotação atualizada for menor que 
a anterior, o Executivo congelar& uma cota de regulariza- 
ção até novo ajuste ou ate o final do exercício. 

§ 59 O Executivo procederá obrigatoria- 
mente .1 atualização de que trata este artigo sempre que o 
afastamento da inflação fax para menos em relação A estima 
da, durante dois meses consecutivos, nq prazo máximo de 13 
(quinze) dias apõe a publicação do ICV-PIPS. 

§ 69 - A atualizasão da dotação orçamenti- 
ria, para mais ou para menos, sara feita por decreto e te 
rã como limite superior a reprojação da receita do exerci= 
cio, a ser feita com base na inflação reprojetada e nas 
tendéncias de evolução da receita real. O decreto de atua 
lização orçamentãria deveri fundamentar devidamente as re- 
projeções tanto da inflação como das receitas. 

Art. 19 - Pica o Executivo autorizado, nos 
termos do artigo 79 da Lei Federal n9 4.320, de 17/03/1964, 
a abrir créditos adicionais suplementares, ate o limite 
de 11 (hum por cento) do total da despesa fixada no artigo 
19, criando, se necessãrio, elementos de despesa dentro de 
cada projeto ou atividade. 

§ 19 - Excluem-se desse limite os créditos 
adicionais suplementares: 

I - que não alterem o valor total da dota 
ção atribuída a cada projeto ou atividade; 

II - abertos com recursos da Reserva de 
Contingancia, em conformidade com o disposto no Decreto 
Federal n9 1.763, de 16 de janeiro da 1980; 
 til - destinados a suprir insufle/inicia nas 

dotações referentes ao serviço da divida pablica; 
IV - destinados a suprir insufle/anela nas 

dotações referentes a precatórios judiciais; 
V - destinados a cobrir insuficiénntas na 

dotação do XUNAPS, decorrente da efetiva realização 	de 

operações interligadas e repasses oriundos do Governo do 
Estado de São Paulo; 

VI - destinados a cobrir insuficienclas na 
dotação do FUNDES, decorrente do efetivo recebimento de 
xecursos do Governo Federal; 

VII - destinados a cobrir insuficiência nas 
dotações de pessoal. 

§ 29 - Na abertura de créditos adicionais 
suplementares não poderão ser utilizados recursos prove- 
nientes da anulação das dotações vinculadas a operações 
de crédito a que se refere o art. 39. 

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor a 19 
da janeiro de 1992, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNTC2PIO DE SAO PAULO, aos 30 DE DEZEMBRO 

DE 1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos Negócios Juiidicos 
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretãrio das Finança. 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 

dezembro de 1991. 
JDSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secreario cb Governo Municipal 

*** Os anexos integrantes desta lei serão publicados opor 
tunemente me Suplemento. 

ANEXO I INTEGRANTE DA LEI 99 11.151 ,DE 30 DF DEZEMBRO 

DE 1991 

(em Cr$ mil)  

Sistema Viãrio Anhangabaó/São João 11.870.000 

Sistema Mini-Anel Viiirio 18.096.000 

Tiinel sob O Rio Pinheiros 19.104.000 

Construção Viaduto Praça Jorge de Lima-
Francisco Morato/Eusébio Matoso 1.000.000 

Duplicação da Estrada de Iguatend 26.753.000 

Galeria do Córrego Água Espraiada 550.000 

Boulevar Juscelino Kubistschek 958.600 

Sistema Viário Jacu Péssego 1.427.000 

Túnel sob o Parque do Ibirapuera 3.456.000 

Sistema Parque D. Pedro 11/Palácio 	das 
8.300.000 

Indústria' 
Pavimentação de Ruas e Avenidas 9.200.000 

Implantação de Aterros Sanitários 1.000.000 

Recuperação de Áreas Verdes 
497.250 

Implantação de Áreas Verdes 
1.650.000 

Construção de Muros de Arrimo 
862.200 

Folha 
	 (6  

Proc. N°. 
Construção de Praças e Parques 

Construção de Pequenas Galerias 

Construção de Escadarias e Vielas
''ia Eka I C)rnii, J ,  I  II 

aa mo 
Execução de Geias e Sarjetas 	

RF 
 

Projetos Especiais 
Construção, Ampliação e Reforma doa Cen 	

952.600 

troa de Abastecimento 
Rolagem da Divida Externa -- Operação 
Lei 4131 . 

Rolagen da Divida com a Caixa Económica 
Estadual 
Colocação de Títulos para Precatórios 
Judiciais 

134.151.778 
TOTAL 

Retificação da publicação do dia 31/dezembro/1991 

Lei n9 11.151, de 30 de dezembro de 1991 
No Art. 49 - Leia-se como segue e não como constou: 

criminadas no Anexo I desta lei, ficando autorizada 
.... a preços- de junho de 1991, corrigidos 

No Art. 17 - Leia-se como segue e não como constou; 
.... o período de junho de 1991 a dezembro de 1992 

NO Art. 18 - Leia-se como segue e não como constou: 

§ 49 - Se a dotação orçamentária atualizada   

Leia-se como segue e não como constou: 
Art. 19 - Fica o Podar Executivo autorizado 	 Lei Fe 
deral n9 4.320, de de 17 de março de 1964, 	  

VER ANEX)S 

DOM 18.01.92 - suplemento 

Ira 

1.001.9451.001.945 

11.846.599 

3.701.341 

8.704.443 

dis- 
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LEI No 14.125, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005. 

(Projeto de Lei no 628/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Extingue a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, concede isenção da 
Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, nos termos em 
que especifica, altera a legislação tributária municipal e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
Da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD 

Art. 1 0  Ficam revogados, a partir de 1 0  de janeiro de 2006, os arts. 84 a 92 da Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações subsequentes, a qual instituiu 
a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD. 
Art. 20  O art. 83 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com a redação da Lei 
n° 13.522, de 19 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 83. Ficam isentos da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, destinada a 
custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos domiciliares: 
I - os munícipes usuários que gerarem diariamente até 200 (duzentos) litros de 
resíduos sólidos comuns; 
II - os munícipes que habitem local de difícil acesso, caracterizado pela impossibilidade 
física de coleta de resíduos porta a porta, conforme regulamentação a ser editada pelo 
Poder Executivo." 

Seção II 
Da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 

Art. 30  Ficam isentos da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - 
COSIP, instituída pela Lei no 13.479, de 30 de dezembro de 2002, os contribuintes 
residentes ou instalados em vias ou logradouros que não possuam iluminação pública. 
Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo: 
I - cessará a partir do mês seguinte ao do início do fornecimento de iluminação 
pública; 
II - não se aplica em casos de interrupção provisória do fornecimento de energia 
elétrica em virtude de instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de 
iluminação pública, ou decorrentes de qualquer outro fato que provoque a interrupção 
provisória 
Art. 40  Fica atribuída responsabilidade tributária à empresa concessionária de serviço 
público de distribuição de energia elétrica, que deverá cobrar a Contribuição na fatura 
de consumo de energia elétrica e repassar o valor do tributo arrecadado para a conta 
do Tesouro Municipal especialmente designada para tal fim, nos termos fixados em 
regulamento. 
§ 1 0  A falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição pelo responsável 
tributário, nos prazos previstos em regulamento, e desde que ao iniciado o 
procedimento fiscal, implicará: 

I - a incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da Contribuição, até o limite de 
20% (vinte por cento); 
II - a atualização monetária do débito, na forma e pelo índice estabelecidos na Lei no 
10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada pela Lei no 13.275, de 4 de 
janeiro de 2002. 
§ 20  Os acréscimos a que se refere o § 1 0  deste artigo serão calculados a partir do 
primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o repasse da 
Contribuição até o dia em que ocorrer o efetivo repasse. 
§ 30  Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o 
procedimento fiscal, a falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição pelo 
responsável tnbutáno, nos prazos previstos em regulamento, implicará a aplicação, de 
ofício, da multa de 50% (cinquenta por cento) do valor da Contribuição não repassada 
ou repassada a menor. 
§ 40  Fica o responsável tributário obrigado a repassar para a conta do Tesouro 
Municipal o valor da Contribuição, multa e demais acréscimos legais, na conformidade 
da legislação, quando, por sua culpa, deixar de cobrá-la na fatura de energia elétrica. 
§ 50  Em caso de pagamento em atraso da fatura de consumo de energia elétrica, a 
concessionária deverá corrigir o valor da Contribuição, na forma e pelo índice de 
correção estabelecidos na Lei no 10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada 
pela Lei no 13.275, de 4 de janeiro de 2002. 
§ 60  O responsável tributário fica sujeito à apresentação de informações ou de 
quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma 
e nos prazos regulamentares. 
§ 70  Aplica-se à Contribuição, no que couber, a legislação do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e do Imposto sobre Transmissão "inter 
vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de 
direitos à sua aquisição - ITBI - IV 

Art. 50  Os arts. 19 e 39 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. 	  
§ 40  O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor 
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito 
tributáno." (NR) 
"Art. 39. 	  
§ 40  O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor 
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito 
tributário." (NR) 
Art. 60  O art. 5 0  da Lei no 10.819, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 50  As infrações às normas relativas aos tributos imobiliários sujeitam o infrator às 
seguintes penalidades: penalidades: 
I - infrações relativas à apresentação das declarações de inscrição imobiliária, 
atualização cadastral e demais declarações estabelecidos pela Administração 
Tributária: 
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a) multa de R$ 58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo previsto na lei ou no regulamento; 
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, 
aos que deixarem de apresentá-la; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que 
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de modo 
inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição mínima de 
R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração; 
II - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 300,00 (trezentos reais), aos que 
recusarem a exibição de documentos necessários à apuração de dados do imóvel, 
embaraçarem a ação fiscal ou não atenderem às convocações efetuadas pela 
Administração Tnbutána. 
§ 10  Na reincidência da infração a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo, a 
penalidade será aplicada em dobro e, a cada reincidência subsequente, será imposta 
multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) 
sobre o seu valor. 
§ 20  Entende-se por reincidência a nova Infração, violando a mesma norma tributária, 
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data em 
que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração anterior. 
§ 30  No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma 
para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. 
§ 40  As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2 0  da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
§ 50  As infrações e penalidades constantes deste artigo não elidem as demais 
previstas na legislação tributária específica." (NR) 
Art. 60  Os arts. 20, 60  e 70  da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície; 
XIII - todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis." (NR) 
"Art. 60 	  
IV - os superficiános e os cedentes, nas instituições e nas cessões do direito de 
superfície." (NR) 
"Art. 70 	  
§ 20  Na cessão de direitos à aquisição e na cessão de direito de superfície, o valor 
ainda não pago pelo cedente será deduzido da base de cálculo. 
§ 30  Nas hipóteses descritas no § 20, o valor venal será tomado proporcionalmente à 
quota parte ou à área objeto de transação. 
§ 40  Na extinção e na cessão do direito de superfície, deverá ser considerada na 
composição da base de cálculo, além do valor do terreno, nos termos do § 3 0, as 
benfeitorias e acessões introduzidas no imóvel pelo superficiáno ou cedente. 
§ 50  Em qualquer hipótese, ainda que o pagamento seja parcelado, a base de cálculo 
do imposto será resultante do valor total do bem ou direito transmitido." (NR) 
Art. 80  As pessoas físicas ou jurídicas arroladas no § 1 0  deste artigo, mesmo sem se 
constituírem em contribuintes ou responsáveis pela obrigação principal, ficam 
obrigados a informar à Administração Tributária, mediante declaração, na forma do 
regulamento, a ocorrência de atividades imobiliárias, entendidas essas como a venda e 
locação de unidades imobiliárias, bem como a sua intermediação. 
§ 10  A declaração é obrigatória para: 
I - construtoras ou incorporadoras que comercializarem unidades imobiliárias por conta 
própria; 

II - imobiliárias e administradoras de imóveis que realizarem intermediação de compra 
e venda e aluguéis de imóveis; 
III - leiloeiros oficiais no caso de arrematação de imóveis em hasta pública; 
IV - quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas que venham a realizar atividades 
imobiliárias. 
§ 20  Aplicam-se à declaração de atividades imobiliárias as infrações e penalidades 
estabelecidas no art. 5 0  da Lei no 10.819, de 28 de dezembro de 1989, com a redação 
dada por esta lei. 
Art. 90  Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo dos tributos 
imobiliários fica obrigado à apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive 
por meio magnético ou eletrônico, na forma e prazos regulamentares. 
Parágrafo único. Aplicam-se às declarações instituídas pela Administração Tributária, 
na forma do "caput" deste artigo, as infrações e penalidades estabelecidas no art. 5 0  
da Lei no 10.819, de 28 de dezembro de 1989, com a redação dada por esta lei. 
Art. 10. Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os 
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício 
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1 0  do art. 70  da Lei no 
13.250, de 27 de dezembro de 2001, com a redação conferida pela Lei no 13.879, de 
28 de julho de 2004. 
Art. 11. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Seção II 
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 

Art. 12. Os arts. 54 e 55 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 54. 	  
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento emissor de cupom fiscal - máquina 
registradora (ECF) que não atenda aos requisitos da legislação tributária." (NR) 
"Art. 55. 	  
§ 20  Quando a diferença mencionada no § 1 0  for favorável ao contribuinte, a 
Administração Tnbutána poderá efetuar sua restituição, conforme dispuser o 
regulamento." (NR) 
Art. 13. Os arts. 11 e 14 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 11. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis 
tnbutános, tomadores ou intermediários de serviços, com a finalidade de comprovar 
infração à legislação tnbutána: 
I - documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou 
fiscal; 
II - equipamentos emissores de cupom fiscal - máquinas registradoras (ECF) que não 
atendam aos requisitos da legislação tributária; 
III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o 
registro ou o processamento de dados relativos à prestação de serviços, sem 
autonzação ou que não satisfaçam os requisitos desta. 
§ 1 0  Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos F'd 
nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo encontrem-se em local ao qual a 
Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas bunee 
e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoais. 
sem anuência da Administração Tributária. - 3 
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§ 20  Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o 
regulamento." (NR) 
"Art. 14. 	  
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto: 
a) multa de R$ 58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, 
aos que deixarem de apresentá-la; 
X - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto: 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinquenta por 
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta 
centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços, ou, ainda que os 
declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto 
devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou 
incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 
58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos que deixarem de 
declarar os serviços, ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou 
incompletos; 
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao período 
da declaração: multa equivalente a R$ 58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta 
centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou declarados com 
dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de 
declarar os serviços, ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou 
incompletos; 

XIII - infrações relativas à utilização de equipamento emissor de cupom fiscal - 
máquina registradora (ECF): 
a) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cinquenta e dois reais), por 
equipamento, aos que utilizarem ECF sem a correspondente autorização da 
Administração Tributána; 
b) multa de R$ 58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal sem as indicações 
estabelecidos na legislação; 
c) multa de R$ 58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, por 
mês ou fração de mês, aos que utilizarem ECF em desacordo com as normas 
estabelecidos na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na 
legislação do Imposto; 
d) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cinquenta e dois reais), por 
equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, ECF com lacre violado ou 
colocado de forma que não atenda às exigências da legislação; 
e) multa de R$ 58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, 
aos que utilizarem ECF sem afixar, ou fazê-lo em local não visível ao público, o 
Certificado de Autorização de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal expedido pela 
Administração Tributária ou, ainda, se tal Certificado apresentar rasuras; 
f) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por bobina, aos 
que extraviarem, perderem ou inutilizarem bobina, imprimirem de forma ilegível, não  

conservarem nas condições que permitam manter a integridade dos dados impressos, 
arquivarem fora do estabelecimento ou em local não autorizado, ou não exibirem à 
fiscalização, quando exigido; 
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos). 

§ 30 As penalidades previstas no inciso XIII do "caput" deste artigo não excluem a 
aplicação das penalidades previstas em seus demais incisos." (NR) 
Art. 14. A Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescida do 
art. 18-A, com a seguinte redação: 
"Art. 18-A. O recurso somente será interposto se o recorrente efetuar depósito 
administrativo de valor equivalente a 30% (trinta por cento) da exigência fiscal 
definida na decisão. 
§ 10  O valor de que trata o "caput" deste artigo será acrescido de juros e correção 
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação 
própria. 
§ 2 0  Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
depositada será devolvida ao sujeito passivo, corngida monetariamente de acordo com 
os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais. 
§ 30 A atualização do depósito cessará se o interessado deixar de comparecer à 
repartição competente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado de sua regular 
notificação, para receber a importância a ser devolvida. 
§ 40  Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, após 
o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não depositada." 
(NR) 
Art. 15. Os arts. 6 0, 70, 90  e 10 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 60  Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal, Nota 
Fiscal-Fatura de Serviços, Cupom Fiscal ou outro documento exigido pela 
Administração, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por 
regime especial." (NR) 
"Art. 70 	  
§ 10 	  
II - desobngado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços 
ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de que conste, no 
mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no Cadastro de 
Contnbutrites Mobiliários - CCM, seu endereço, a descnção do serviço prestado, o 
nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador, e o valor do serviço." (NR) 
"Art. 90 	  
VII 	  
c) decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores, a eles prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos 
dentro do Município de São Paulo; 
d) transporte de natureza municipal, a eles prestados dentro do território do Município 
de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos dentro do Município de São 
Paulo; 

"Art. 10.  	 11. 
I - for profissional autônomo estabelecido no Município de São Paulo; 

(NR) 
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§ 10  Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o 
prestador de serviços comprove seu enquadramento em uma das condições previstas 
nos incisos do "caput" deste artigo, na conformidade do regulamento. 
§ 20  O prestador de serviços responde pelo recolhimento do Imposto integral, multa e 
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período compreendido 
entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das condições previstas nos 
incisos II a VI do "caput" deste artigo e a data da notificação do desenquadramento, 
ou quando a comprovação a que se refere o § 1 0  for prestada em desacordo com a 
legislação municipal." (NR) 
Art. 16. Ficam anistiadas as infrações relacionadas ao recolhimento em atraso do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido pelos profissionais 
autônomos ou por aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade 
por delegação do Poder Público, e pelas sociedades constituídas na forma do § 1 0  do 
art. 15 da Lei no 13,701, de 24 de dezembro de 2003, em relação aos fatos geradores 
ocorridos em janeiro e fevereiro de 2004, aos contribuintes que efetuaram o 
recolhimento do Imposto até o dia 10 de abril de 2004, vedada a restituição das 
quantias recolhidas a esse título. 
Art. 17. Ficam anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido pelos contribuintes referidos nos 
arts. 30  e 40  da Lei no 10.423, de 29 de dezembro de 1987, em relação aos fatos 
geradores ocorridos em 2003, aos contribuintes que efetuarem o recolhimento do 
saldo do Imposto devido até o último dia útil do mês subsequente ao da publicação 
desta lei, com a atualização monetária e os juros de mora previstos na legislação, 
vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título. 
Art. 18. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não 
em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem 
como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto incidente 
sobre os fatos geradores relativos aos serviços de diversões, lazer e entretenimento, 
relacionados a balé, danças, óperas, concertos, recitais e espetáculos teatrais e 
circenses, ocorridos até a data da publicação desta lei, vedada a restituição das 
quantias recolhidas a esse título. 
Parágrafo único. O valor do Imposto para os serviços descntos no "caput" deste artigo 
será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2% (dois por cento). 
Art. 19. Ficam remitidos os créditos tributános constituídos ou não, inscritos ou não 
em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem 
como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto incidente 
sobre os fatos geradores relativos aos serviços de veiculação e divulgação de textos, 
desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio (exceto em jornais, 
periódicos, rádio e televisão), descritos no item 85 do art. I° da Lei n° 10.423, de 29 
de dezembro de 1987, ocorridos no período compreendido entre 1° de janeiro de 1996 
e 30 de junho de 2001, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título. 
Art, 20. A anistia a que se referem os arts. 16, 17, 18 e 19 desta lei não abrange as 
infrações relacionadas ao descumpnmento das demais obrigações acessórias, inclusive 
a falta de apresentação de quaisquer declarações de dados, eletrônicas ou não. 
Art. 21. Cabe à Procuradoria Geral do Município, por seus órgãos ou por terceiros 
contratados, a representação judicial dos titulares de mandato no Município e dos 
ocupantes de cargo, função ou emprego na Administração Pública direta e indireta 
municipal, concernente a atos praticados no exercício regular de suas atribuições, 
competindo àquela, se couber, a impetração de mandado de segurança na defesa 
dessas atribuições 
§ 10  A representação judicial se dará mediante solicitação do interessado e não 
cessará com o seu desligamento. 

§ 20  O Conselho da Procuradoria Geral do Município, que decidirá sobre a solicitação 
na primeira sessão seguinte à sua efetivação, poderá obstar ou fazer cessar a defesa 
judicial do interessado quando não forem preenchidos os requisitos previstos no 
"caput". 
§ 30  Compete ao Procurador Geral do Município, quando não houver tempo hábil para 
manifestação do Conselho da Procuradoria Geral, tomar qualquer das medidas 
previstas no § 2°, "ad referendum" deste órgão. 
§ 40  Mediante a existência de fato novo idôneo, o Conselho da Procuradona Geral do 
Município poderá rever sua decisão, determinando a cessação da defesa. 
Art. 22. O Executivo enviará projeto de lei à Câmara Municipal de São Paulo, que 
discipline a atividade de prestação de serviços de diversões públicas no prazo de 90 
(noventa) dias, contado da data da publicação desta lei. 

Seção III 
Da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE 

Art. 23. Fica acrescido à Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela anexa à Lei no 
13.477, de 30 de dezembro de 2002, o item 19-A, com a seguinte redação: 

Item Descnção Período de 
Incidência 

Valor da taxa em 
Reais 

19-A 
Torres, antenas e demais instalações de 
Estação Rádio Base (ERB) de telefonia 

móvel celular 
Anual 5.000,00 

Parágrafo único. Fica afastada a aplicação da Lei no 13.647, de 16 de setembro de 
2003, para o item 19-A acrescido pelo "caput" deste artigo. 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Art. 24. Os créditos tributários constituídos pelo sujeito passivo por meio de 
declaração, não pagos ou pagos a menor, serão enviados para inscrição em Dívida 
Ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. A Administração Tributária, encontrando créditos relativos a tributo 
constituído na forma do "caput" deste artigo, poderá efetuar cobrança amigável do 
valor apurado na declaração, previamente à inscrição em Dívida Ativa do Município. 
Art. 25. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita 
pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados 
para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para 
receber a importância a ser devolvida. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana < 
- IPTU os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento Ire 
de Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal da _ CO 
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° •U O) 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social -11 E 
ZEIS. ... 3 
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Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir da data de 
vigência desta lei, até o exercício da emissão do Auto de Regularização ou da 
conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer. 
Art. 27. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os 
inscntos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até a data de início da vigência desta lei, 
referentes ao Imposto sobre a Propriedade Temtonal Urbana - IFTU incidentes sobre 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11,775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, insendos em Zona Especial de Interesse Social - 
ZEIS. 
Parágrafo único. A remissão prevista no "caput" aplica-se apenas aos créditos 
tributários cujo fato gerador tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 
Art. 28. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto 
nesta lei, quaisquer Importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência. 
Art. 29. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU não paga no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição 
em Dívida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para pagamento da última 
Parcela. 
Art. 30. O propnetáno de lote que integra a gleba em situação de débito, inscrito ou 
não da Dívida Ativa, perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo 
débito, tornando-se responsável apenas por sua fração. 
Art. 31. O art. 9°-A da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 90 -A 	  
§ 4 0  A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da inscrição no Cadastro os 
prestadores de serviços a que se refere o "caput": 
I - por atividade; 
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica estabelecida 
no Município de São Paulo tomar, em trânsito, serviço relacionado a tal atividade." 
(NR) 
Art. 32.0 art. 1° da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a ter a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica concedida isenção de Imposto Terntonal Urbano incidente sobre o 
excesso de área conforme considerado no art. 9° da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, 
desde que respeitada a taxa de permeabilidade mínima estabelecido na legislação 
pertinente." (NR) 
Art. 33. Ficam revogados: os arts. 50, 51, 53, 58 e 71, todos da Lei no 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966; os arts. 13 e 14 da Lei no 8.809, de 31 de outubro de 1978; a Lei 
no 9.060, de 15 de maio de 1980; o art. 4 0  da Lei n°9.387, de 21 de dezembro de 
1981; a Lei no 9.752, de 8 de novembro de 1984; a Lei no 10.326, de 13 de maio de 
1987; a Lei no 10.423, de 29 de dezembro de 1987; o parágrafo único do art. 6 0  da 
Lei no 10.819, de 28 de dezembro de 1989; os arts. 1°c 2 0  da Lei no 11.085, de 6 de 
setembro de 1991; o art. 6 10  da Lei no 11.152, de 30 de dezembro de 1991; a Lei no 
13.252, de 27 de dezembro de 2001; os arts. 5o, 60 , 70, 80 , 26 e 28, todos da Lei no 
13.476, de 30 de dezembro de 2002; os incisos II e III do art. 103 da Lei no 13,478, 
de 30 de dezembro de 2002; o art. 6 0  da Lei no 13.479, de 30 de dezembro de 2002; 
a Lei no 13.656, de 13 de outubro de 2003; o art. 23 da Lei n° 13.942, de 29 de 
dezembro de 2004; e os arts. 19 e 20 da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 

Art. 34. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto a seu art. 4 0 , a partir da data da publicação do regulamento. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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PUBLICADO DOC 09/07/2011, p 1, 3-4 c. todas 

LEI No 15.406, DE 8 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 144/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistano e altera dispositivos da Lei no 
14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação 
tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a transferência de depósitos 
judiciais e administrativos, a alienação de participações acionárias minoritárias e a 
cessão de direitos creditórios; institui a comunicação por melo do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA 

Art. 10. A sistemática instituída pela Lei no 14,097, de 8 de dezembro de 2005, 
ampliada com as alterações introduzidas por esta lei, passa a denominar-se 
Programa Nota Fiscal Paulistano. 
Art. 20. O inciso I do § 10 do "caput" do art. 2o e o art. 3o da Lei no 14.097, de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20. 	  
§ 10 	  
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 30 
deste artigo; 
	 " (NR) 
"Art. 30. O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 2o 
desta lei poderá utilizá-los para: 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na conformidade do 
que dispuser o regulamento; 
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional; 
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 10. Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo: 
I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição 
imobiliária por ele indicada; 
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito 
em atraso; 
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do 
seu domínio útil, ou possuidor a qualquer título esteja inadimplente em relação a 
obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o Município 
de São Paulo. 
§ 2o. O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo 
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tnbutána, com a Fazenda Municipal. 
§ 30. A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Finanças." (NR) 

Art. 3o. A Lei no 14.097, de 2005, passa a vigorar acrescida dos arts. 3°-A, 30-B, 
30-C, 3o_D, 30-E e 30-F, com a seguinte redação: 
"Art. 30-A. A Secretaria Municipal de Finanças poderá: 
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado 
na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, observado o disposto na legislação 
federal e atendidas as demais condições regulamentares; 
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o nome 
do tomador de serviços, que entidades paulistanas de assistência social e saúde 
sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no art. 
20 desta lei, conforme disciplina a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo." 
(NR) 
"Art. 3o-B. Os créditos de que trata o art. 2o, bem como os recursos destinados ao 
sorteio de prêmios previsto no inciso I do art. 3o-A, ambos desta lei, serão 
contabilizados à conta da receita do ISS." (NR) 
"Art. 30-C. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, 
quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e Balanço dos créditos 
concedidos nos termos dos arts. 2o, 30 e 30-A desta lei." (NR) 
"Art. 3o-D. À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos à 
concessão e utilização dos créditos previstos no art. 2o, bem como à realização do 
sorteio de que trata o inciso I do art. 3o-A, ambos desta lei, com o objetivo de 
assegurar o cumprimento da legislação que disciplina a matéria e a proteção ao 
erário, podendo, dentre outras providências: 
I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no art. 20, bem como 
a participação no sorteio de que trata o inciso I do art. 30-A, ambos desta lei, 
quando houver indícios de ocorrência de irregularidades; 
II - cancelar os benefícios referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de 
irregularidades for confirmada em regular processo administrativo, conforme 
disciplina a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se 
confirmar a ocorrência de irregularidades, serão restabelecidos os benefícios 
referidos no inciso I do "caput" deste artigo, salvo a participação no sorteio, que 
ficará prejudicada caso o certame já tenha encerrado." (NR) 
"Art. 30-E. O Poder Executivo promoverá campanhas de educação fiscal com o 
objetivo de informar, esclarecer e orientar a população sobre: 
I - o direito e o dever de exigir que o prestador de serviços cumpra suas obrigações 
trtbutánas e emita documento fiscal válido a cada prestação; 
II - o exercício do direito de que trata o art. 2° desta lei; 
III - os meios disponíveis para verificar se o prestador de serviços está adimplente 
com suas obrigações tnbutánas perante o Município de São Paulo; 
IV - a verificação da geração do crédito relativo a determinada prestação de 
serviços e do seu saldo de créditos; 
V - os documentos fiscais e equipamentos a eles relativos. 
Parágrafo único. A Municipalidade poderá disponibilizar número telefônico para 
atender gratuitamente os consumidores e orientá-los sobre a forma de efetuar, por 
meio da Internet, reclamações e denúncias relativas ao Programa Nota Fiscal 
Paulistano." (NR) 
"Art. 30-F. A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por 
meio da Internet, estatísticas referentes ao Programa Nota Fiscal Paulistano, 
incluindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em seu 
â mbito. 
§ 10. As estatísticas de que trata o "caput" deste artigo poderão ser segregadas por 
atividade econômica preponderante e por prestadores de serviços, inclusive com 
indicação do nome empresarial, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 44 1  
endereço. O 
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§ 20 . Sem prejuízo do disposto no § 1 0  deste artigo, quando se tratar de 
reclamações e denúncias, as estatísticas versarão sobre apontamentos e registros 
objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de qualquer juízo de valor 
sobre as práticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços nele 
catalogados, e não poderão conter informações negativas referentes a período 
superior a 5 (cinco) anos." (NR) 
Art. 40 . O art. 29 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar 
acrescido de §§ 1 0 , 20, 30  e 40, com a seguinte redação: 
"Art. 29. 	  
§ 1 0 . O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também ao ISS não pago ou 
pago a menor pelo responsável tributário. 
§ 20 . Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o tomador 
responsável tributário será notificado pela Administração Tributária da 
obrigatoriedade do aceite na forma do § 30 . 
§ 30 . O tomador do serviço quando responsável tributário deverá manifestar o 
aceite expresso da nota fiscal eletrônica e, na falta deste, a Administração 
Tributária considerará o aceite tácito na forma, condições e prazos estabelecidos 
em regulamento. 
§ 4 0 . A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município." 
Art. 50 . A denominação da nota fiscal instituída pela Lei no 14.097, de 2005, fica 
alterada para Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e. 
Parágrafo único. A implementação do disposto no "caput" deste artigo dar-se-á com 
a regulamentação desta lei. 

CAPÍTULO II 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO - PPI 

Art. 60 . O Poder Executivo poderá reabrir no exercício de 2011, mediante decreto, o 
prazo para a formalização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI, instituído pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
abrangendo os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2009. 
Parágrafo único. Poderão ser incluídos no Programa de Parcelamento Incentivado - 
PPI, nos termos do art. 13, "caput", da Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
sem a exceção de seus incisos, os débitos referentes a remunerações recebidas a 
maior por agentes públicos municipais até a vigência da mesma lei. 

CAPÍTULO III 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 
PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU 

Art. 7o. Os arts. 2o, 14, 23 e 34 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com 
as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 . 	  
§ 10 . Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial: 
I - em 1 0  de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do 
imóvel, nos termos da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as 
alterações posteriores; 
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada; 
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais. 
§ 20 . Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1 0 : 
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou 
remembra mento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Predial, com relação ao 
lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício; 

II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, 
de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 30 . Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2 0 , será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador a que se 
refere o inciso II do § 1 0 . 
§ 40 . A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1 0  implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecido no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 14. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu 
regulamento. 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR) 
"Art. 23. 	  
§ 10 . Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano: 
I - em 1 0  de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do art. 
24 desta lei; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em 
constituição de novo terreno não construído. 
§ 20 . Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1 0 : 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de 
desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual acréscimo de 
Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que considerou a situação 
anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda 
restantes do exercício; 
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento 
ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos 
novos imóveis, de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do 
exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 30 . Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 20, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador. 
§ 40• A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1 0  implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecido no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 34. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do 
seu regulamento. 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR) 
Art. 80 . No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do r 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, referente à prestação de Z .  
serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, conservação 
ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel 0)  
necessários para a tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territoral 
Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições estabelecidos pela Secretai/15" 
Municipal de Finanças. 3 § 1 0 . A declaração deverá ser realizada: 
I - pelo responsável pela obra; ou 	 14) ; 
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II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço. 
§ 20 . A emissão do certificado de quitação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS dar-se-á somente com a apresentação da declaração dos dados do 
imóvel a que se refere o "caput" deste artigo. 
§ 3 0 . A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do 
IPTU da obrigação acessória prevista no § 2 0  do art. 2 0  da Lei no 10.819, de 28 de 
dezembro de 1989. 
§ 40 . Os dados declarados poderão ser revistos de ofício pela Administração 
Tributária, para fins de lançamento do IPTU. 
Art. 90 . Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU: 
I - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das 
seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de 
execução de obras de construção civil, demolição, reparação, conservação e 
reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o art. 8 0  desta lei; 
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão 
ou modificação da edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a 
que se refere o § 2 0  do art. 20  da Lei no 10.819, de 1989; 
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se 
destina; 
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não 
precário; 
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis; 
b) aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação 
referente à sentença de usucapião que declarou nova área ou novos limites de 
confrontação do imóvel; 
c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa à fração de 
área de imóvel; 
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a 
de conclusão ou modificação da edificação, desdobro, englobamento, 
remembramento ou outro evento que o ensejou; 
IV - os condomínios edilícios presumem-se constituídos na data do registro de sua 
especificação no Cartório de Registro de Imóveis. 
Art. 10. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana dependem de 
requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto. 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo é condição 
para a aquisição da isenção, desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo 
sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela administração 
implica renúncia à vantagem fiscal. 
Art 11. As concessionárias de serviço público deverão enviar à Secretaria Municipal 
de Finanças os dados cadastrais dos seus usuários, localizados no Município de São 
Paulo, por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento. 
Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, as concessionárias 
deverão compatibilizar os dados relativos ao endereço do imóvel por ela atendido 
com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 12. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que 
trata a Lei no 12.275, de 19 de dezembro de 1996. 
Art. 13. O art. 5 0  da Lei no 10.819, de 1989, com as alterações posteriores, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 50 . As infrações às normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 
sujeitam o infrator às seguintes penalidades: 
I - 	  

c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que 
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de 
modo inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 148,20 (cento e quarenta e oito reais e vinte centavos), por 
declaração, sem prejuízo do lançamento de ofício da diferença de imposto devido; 
 " (NR) 

CAPÍTULO IV 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO 
DE DIREITOS A SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV 

Art. 14. O art. 20 da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 20. 	  
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de 
ato, registro ou averbação, na forma, condições e prazos regulamentares." (NR) 

CAPÍTULO V 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

Art. 15. Os arts. 54, 67 e 75 da Lei no 6.989, de 1966, com as alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 54. 	  
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos que não atenda aos requisitos da legislação 
tributária." (NR) 
"Art. 67. O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus 
estabelecimentos obrigados à inscrição, escrita fiscal destinada ao registro dos 
Termos de Ocorrências lavrados pela fiscalização." (NR) 
"Art. 75. 	  
§ 20 . A norma estatuída no § 1 0  aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso de 
diversões públicas e à emissão de cupons de estacionamento." (NR) 
Art. 16. Os arts. 10, 11 e 14 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer impressos, documentos, 
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços contratados 
pelos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São 
Paulo, ainda que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no "caput" deste artigo os tomadores ou 
intermediários de serviços que, embora não estabelecidos neste Município, 
contratem com os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
devido no Município de São Paulo." (NR) 
"Art. 11. 	  
II - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrônicos 
que não atendam aos requisitos da legislação tributária; 
	 ^ (NR) 
"Art. 14. 	  
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos ed9 
reais e setenta centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidnem 
regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, qual
infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (treze-114$ 
cinquenta e oito reais e trinta e seis centavos) aos que deixarem de efetfeig 
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conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem causa, as alterações de dados 
cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos 
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada 
após o seu início; 
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando 
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de R$ 
783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos) aos que não 
possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente 
autenticados, na conformidade do regulamento; 
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros 
fiscais destinados a registro de ocorrências: multa de R$ 783,39 (setecentos e 
oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, aos que fraudarem, 
adulterarem, extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais; 
V - infrações relativas aos documentos fiscais: 
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do 
valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de serviços eletrônica ou 
outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a situação 
prevista na alínea "d" deste inciso; 
b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três 
reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal 
de serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 716,72 (setecentos e dezesseis reais e 
setenta e dois centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a 
serviços não tnbutáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se 
utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal; 
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 215,01 (duzentos e quinze reais e um 
centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do imposto, utilizarem 
bilhetes de ingresso não autorizados na conformidade do regulamento; 
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pelo pagamento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediáno de serviços; 
f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos 
tomadores de serviços não obrigados à retenção e recolhimento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediáno de serviços; 
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços 
de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), ou aos 
estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, que 
deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veículo usuário do serviço; 
h) multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por veículo, aos prestadores de 
serviços de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service% 
ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, 
que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados inexatos o cupom de 
estacionamento afixado em veículo usuário do serviço; 
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e 
trinta e três reais e quarenta e quatro centavos) aos que embaraçarem a ação 
fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, 
papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do imposto devido; 

VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto: 
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e o:to reais e vinte e três centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la; 
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto: 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinquenta por 
cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte 
e três centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, 
ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente 
ao período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do 
imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados 
inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o 
façam com dados inexatos ou incompletos; 
c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a R$ 71,67 (setenta e um reais e 
sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam com 
dados inexatos ou incompletos; 
IX - :nfração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: 
multa de R$ 573,37 (quinhentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou aos que a apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem 
elementos indispensáveis à apuração do imposto devido; 
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos: 
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta 
e oito centavos), por equipamento, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, sem a correspondente autorização 
da Administração Tnbutána; 
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento 
fiscal equivalente sem as indicações estabelecidos na legislação; 
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em desacordo com as normas 
estabelecidos na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na 
legislação do imposto; 
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta 
e oito centavos), por equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, 
equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos com r-
lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da legislação; 
XI - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e Ir 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às e, 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas)! 
ao valor do imposto:  
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a) multa de R$ 2.444,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e 
sete centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido 
em regulamento; 
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), 
por declaração, aos que deixarem de apresentá-la; 
XII - infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e: 
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e 
quatro centavos), por documento substituído fora do prazo; 
b) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 75,94 (setenta e cinco 
reais e noventa e quatro centavos) no respectivo mês, nos casos em que não 
houver imposto a ser recolhido; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS-e; 
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica: 
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva 
prestação de serviço; 
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei no 
14.097, de 2005, inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de 
obstáculos procedimentais; 
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos 
previstos na Lei no 14.097, de 2005; 
XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congéneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo: 
a) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), 
por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e 
congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, as 
informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro 
centavos), por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou 
débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, 
ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações relativas à 
utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos 
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação 
do imposto: multa de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). 
§ 1 0  As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercício de 2011, 
serão corrigidas monetariamente na forma do disposto no art. 2 0  da Lei no 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
§ 20  Aplica-se o disposto no inciso VIII do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR) 
Art. 17. A Lei no 13.476, de 2002, passa a vigorar acrescida do art. 10-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10-A. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de 
Serviços, que deverá ser emitida pelas pessoas jurídicas e pelos condomínios 
edilícios residenciais ou comerciais por ocasião da contratação de serviços, ainda 
que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS. 

Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal 
Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços, definindo, em especial, os 
tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão." (NR) 
Art. 18. Os arts. 6 0, 70, 90 , 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 da Lei no 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 60 . Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial." (NR) 
"Art. 70 . o tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, 
Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 
§ 10  O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e deve reter e recolher o seu montante quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não o fizer; 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de 
que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua I n scr çã o no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço 
prestado, o nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNP] do tomador e o valor do serviço. 
	 " (NR) 
"Art. 90 	  
II - 	  
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 
17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do "caput" do art. 1 0  a elas prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo, conforme cronogra ma a ser estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Finanças; 

XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo. 

§ 90 . (REVOGADO) 
§ 10. Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de 
que trata a alínea "c" do inciso II deste artigo." (NR) 
"Art. 10. 	  
V - (REVOGADO) 
VI - (REVOGADO) 
VII - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional - SIMEI. 

§ 20 . O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV e VII do "caput" deste artigo e a data da r 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1° ,C" 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
"Art. 13.  	 (1) 
III - o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se beneficiar da Cu 
serviços de manobra e guarda de veículos ("valet service")." (NR) 	 "n 
"Art. 14.  	 -a 3 
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§ 11. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 
4.23 da lista do "caput" do art. 1 0, o imposto será calculado sobre a diferença entre 
os valores cobrados e os repasses em decorrência desses planos, a hospitais, 
clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de 
sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista 
do "caput" do art. 1 0 , na conformidade do que dispuser o regulamento." (NR) 
"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista 
do "caput" do art. 1°, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido 
das parcelas correspondentes: 
I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e 
respectiva fiscalização; 
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas 
naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias; 
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços; 
IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia 
do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o "caput" 
deste artigo, no mês de seu recebimento, os valores recebidos pela compensação 
de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da serventia." (NR) 
"Art. 15. 	  
§ 20 . 	  
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da 
sociedade; 
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de 
empresa; 
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou 
qualquer outro estabelecimento descentralizado ou relacionado a sociedade sediada 
no exterior. 

§ 30  Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão 
de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro documento exigido pela 
Administração Tributária. 

§ 70. Para fins do disposto no inciso VII do § 20  deste artigo, são consideradas 
sociedades empresárias aquelas que tenham por objeto o exercício de atividade 
própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas 
Mercantis, nos termos dos arts. 966 e 982 do Código Civil. 
§ 80 . Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no inciso VII 
do § 20  deste artigo, aquelas que, embora constituídas como sociedade simples, 
assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da 
prestação dos serviços. (NR) 
§ 90 . Os incisos VI e VII do § 20  e os §§ 70  e 80  deste artigo não se aplicam às 
sociedades uniprofissionais em relação às quais seja vedado pela legislação 
específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer atos de 
comércio." 
"Art. 16. 	  
I - 	  
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 

i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1 0, relacionados à administração de 
fundos quaisquer, de cartão de crédito ou débito e congêneres e de carteira de 
clientes; 

j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1 0, relacionados às 
atividades desenvolvidas pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - 
BM&FBOVESPA S.A.; 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 
II - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do 
"caput" do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive 
instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados; 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" 
do art. 1°." (NR) 
Art. 19. O art. 2 0  da Lei no 14.864, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 20 . 	  
Parágrafo único. A isenção prevista no art. 1 0  fica condicionada ao cumprimento 
das obrigações acessórias na forma, condições e prazos estabelecidos em 
regulamento." (NR) 
Art. 20. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais: 
I - Declaração Eletrônica de Serviços - DES; 
II - Declaração Anual de Movimento Econômico - DAME; 
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS. 

CAPÍTULO VI 
TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS 

Art. 21. Os arts. 99, 102 e 106 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação, produzindo efeitos a partir de 1 0  de 
janeiro de 2012: 
"Art. 99. 	  
§ 10 . As importâncias correspondentes a cada faixa de EGRS previstas no "caput" 
deste artigo serão reajustadas da seguinte forma: 
I - a partir de 1 0  de janeiro de 2012 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período de 1 0  de janeiro de 2003 a 31 de 
dezembro de 2011; 
II - a partir de 1 0  de janeiro de 2013 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período referido no inciso I acrescido da variação 
do mesmo índice no exercício de 2012. 
§ 20  As importâncias previstas no inciso II do § 1 0  deste artigo, válidas para o 
exercício de 2013, serão atualizadas a partir de 1 0  de janeiro de 2014, na forma do 
disposto no art. 20, e seu parágrafo único, da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 
2000. 
"Art. 102. O lançamento de que trata o § 3 0  do art. 100 desta lei caberá à 
Secretaria Municipal de Finanças e observará o disposto na regulamentação do 
tributo." (NR) 
"Art. 106. 	  
I - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 664,31 (seiscentos e sessenta e 
quatro reais e trinta e um centavos) em função de embaraço à ação fiscal, recusa 
ou sonegação de informação sobre a quantidade de resíduos produzida por dia; 
II - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação dU, 
Taxa: multa de R$ 332,15 (trezentos e trinta e dois reais e quinze centavos). S. 
Parágrafo único. As importâncias previstas neste artigo, válidas para o exercício cM 
2012, serão atualizadas na forma do disposto no art. 20 , e seu parágrafo único.„411 
Lei no 13.105, de 2000." (NR) 04) 

o -n 
CAPÍTULO VII 	 ■ & 3 
TRANSFERÊNCIA DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS 
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Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir, para a conta única do 
Tesouro do Município, os depósitos judiciais e administrativos existentes, na data 
da publicação desta lei, no Banco do Brasil S.A. ou em instituição financeira oficial 
que vier a substituí-lo, bem como os respectivos acessórios, referentes aos 
processos judiciais e administrativos nos quais o Município seja parte, na proporção 
de 70% (setenta por cento) de seu valor atualizado. 
§ 1 0 . Os depósitos judiciais e administrativos referidos neste artigo, que ocorrerem 
após a data da entrada em vigor desta lei, também deverão ser transferidos, 
quinzenalmente, para a conta única do Tesouro do Município, na forma e proporção 
ora estabelecidos. 
§ 20 . Os recursos financeiros transferidos de acordo com as disposições deste 
artigo serão contabilizados como receita orçamentária e somente poderão ser 
utilizados para pagamento de precatórios e obrigações de pequeno valor, obras de 
infraestrutura urbana, de saneamento básico, construção e reforma de unidades de 
saúde, educacionais e creches. 
Art. 23. A parcela restante, de 30% (trinta por cento) dos depósitos judiciais e 
administrativos de que trata o art. 22 desta lei, será mantida na instituição 
financeira mencionada no "caput" do referido dispositivo e constituirá fundo de 
reserva destinado a garantir a restituição ou pagamentos referentes aos depósitos, 
conforme decisão judicial ou administrativa, sendo repassados nos termos desta lei. 
Art. 24. O fundo de reserva terá remuneração de juros equivalente à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) para títulos 
federais. 
Art. 25. Caberá à instituição financeira apresentar à Secretaria Municipal de 
Finanças, até o dia 15 (quinze) de cada mês, demonstrativo indicando os saques 
efetuados na quinzena anterior, relativos aos depósitos mencionados no "caput" e 
no § 1 0  do art. 22 desta lei, bem como o saldo do fundo de reserva, apontando 
eventual excesso ou Insuficiência. 
Parágrafo único. Para fins de apuração de excesso ou insuficiência, o fundo de 
reserva de que trata o art. 23 desta lei terá sempre o correspondente a 30% (trinta 
por cento) do total dos depósitos referidos no "caput" e no § 1 0  do art. 22. 
Art. 26. Verificada eventual insuficiência, a Secretaria Municipal de Finanças deverá 
recompor o fundo de reserva no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a 
comunicação da instituição financeira. 
§ 1 0 . Constatado eventual excesso, no mesmo prazo estabelecido no "caput" deste 
artigo, deverá a instituição financeira repassar o valor correspondente à conta única 
do Tesouro Municipal. 
§ 20 . Sempre que, antes de findo o prazo previsto no art. 25 desta lei, o saldo do 
fundo atingir o percentual de 80% (oitenta por cento) dele próprio, a instituição 
financeira poderá comunicar o fato à Secretaria Municipal de Finanças, que o 
recomporá no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 27. Encerrado o processo judicial com ganho de causa para o Município, ser-
lhe-á transferido a parcela do depósito não repassada, que integra o fundo de 
reserva nos termos do art. 23 desta lei, acrescida da remuneração que lhe foi 
originalmente atribuída 
Art. 28. Encerrado o processo judicial ou administrativo com ganho de causa para o 
depositante, o valor do depósito efetuado nos termos desta lei será debitado do 
fundo de reserva de que trata o art. 23 e colocado à disposição do depositante pela 
instituição financeira, no prazo e acrescido de remuneração conforme determinado 
pela decisão judicial ou administrativa ou, na falta de prazo estabelecido, em 3 
(três) dias úteis. 
Art. 29. É vedado à instituição financeira realizar saques do fundo de reserva 
previsto no art. 23 desta lei, para devolução ao depositante ou para conversão em 
renda do Município, de importâncias relativas a depósitos efetuados não abrangidos 
por esta lei. 

Art. 30. Os depósitos judiciais efetuados pelo Município, em cumprimento ao art. 78 
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, a partir da data de 
publicação desta lei, não estão sujeitos aos procedimentos ora estabelecidos. 

CAPÍTULO VIII 
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar as participações acionárias 
minoritárias do Município de São Paulo em sociedades anônimas de capital aberto, 
que sejam admitidas à negociação em bolsa de valores ou em mercado de balcão 
organizado, existentes até a data da publicação desta lei. 

CAPÍTULO IX 
CESSÃO DE DIREITOS CREDITORIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, a título oneroso, à sociedade de 
propósito específico a que se refere o art. 38 desta lei, ou à Companhia São Paulo 
de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, ou, ainda, a fundo de 
investimento em direitos creditórios, constituído de acordo com as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários, os direitos creditónos originários de créditos 
tributários e não tributários, objeto de parcelamentos administrativos ou judiciais, 
relativos aos impostos, às taxas de qualquer espécie e origem, às multas 
administrativas de natureza não tributária, às multas contratuais, aos 
ressarcimentos e às restituições e indenizações. 
§ 1 0 . A cessão compreende apenas o direito autônomo ao recebimento do crédito e 
somente poderá recair sobre o produto de créditos tributários cujos fatos geradores 
já tenham ocorndo e de créditos não tributários vencidos, efetivamente constituídos 
e inscritos na Dívida Ativa do Município ou reconhecidos pelo contribuinte ou 
devedor mediante a formalização de parcelamento. 
§ 20 . Na hipótese de cessão a fundo de investimento em direitos creditónos, este 
deverá ser instituído e administrado pelo agente financeiro do Tesouro. 
Art. 33. A cessão de que trata o art. 32 não modifica a natureza do crédito que 
originou o direito creditóno objeto da cessão, o qual mantém suas garantias e 
privilégios, não altera as condições de pagamento, critérios de atualização e data 
de vencimento, não transfere a prerrogativa de cobrança judicial e extrajudicial dos 
créditos originadores, que permanece com a Procuradoria Geral do Município, e não 
compreende a parcela de que trata o art. 1 0  da Lei no 9.402, de 24 de dezembro de 
1981. 
Art. 34. Para os fins desta lei, o valor mínimo da cessão não poderá ser inferior ao 
do saldo atualizado do parcelamento, excluídos juros e demais acréscimos 
financeiros incidentes sobre as parcelas vincendas. 
Art. 35. O cessionário não poderá efetuar nova cessão dos direitos creditónos 
cedidos na forma desta lei, salvo anuência expressa do Município. 
Art. 36. A cessão far-se-á em caráter definitivo, sem assunção, pelo Município, 
perante o cessionário, de responsabilidade pelo efetivo pagamento a cargo do 
contribuinte ou de qualquer outra espécie de compromisso financeiro que possa, 
nos termos da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000, 
caracterizar operação de crédito. 
Art. 37. Nos procedimentos necessários à formalização da cessão prevista no art. Z .  
32 desta lei, o Município preservará o sigilo relativamente a qualquer informação E 
sobre a situação econômica ou financeira do contribuinte, do devedor ou de 03  
terceiros e sobre a natureza e o estado dos respectivos negócios ou atividades. 2) Cu 
Art. 38. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir sociedade de propósal (-5; 
específico, sob a forma de sociedade por ações com a maioria absoluta do capital 3 
votante detida pelo Município, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, tend 
por objeto social a estruturação e implementação de operações que envolvam i8 O 
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emissão e distribuição de valores mobiliários ou outra forma de obtenção de 
recursos junto ao mercado de capitais, lastreadas nos direitos creditórios a que se 
refere o art. 32 desta lei. 
Parágrafo único. A sociedade de propósito específico a que se refere o "caput" deste 
artigo não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento de 
despesas de pessoal ou de custeio em geral, a fim de não se caracterizar como 
empresa dependente do Tesouro, nos termos da Lei Complementar Federal no 101, 
de 4 de maio de 2000. 
Art. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à abertura do capital social da 
sociedade de propósito específico mencionada no art. 38 desta lei, de acordo com 
as normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários, desde que mantida, 
em caráter incondicional, a maioria absoluta do respectivo capital votante. 
Art. 40. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir crédito especial, até o limite de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), destinados à integralização do capital social da sociedade por ações 
mencionada no art. 38 desta lei. 

CAPÍTULO X 
DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PAULISTANO - DEC 

Art. 41. Fica instituída a comunicação eletrônica entre a Secretaria Municipal de 
Finanças e o sujeito passivo dos tributos municipais por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC, sendo obrigatório o credenciamento para 
as pessoas jurídicas, observadas a forma, condições e prazos previstos em 
regulamento. 
§ 10 . Para os fins desta lei, considera-se: 
I - domicílio eletrônico do cidadão paulistano: portal de serviços e comunicações 
eletrônicas da Secretaria Municipal de Finanças disponível na rede mundial de 
computadores; 
II - meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos 
e arquivos digitais; 
III - transmissão eletrônica: toda forma de comunicação à distância com a 
utilização de redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de 
computadores; 
IV - assinatura eletrônica: aquela que possibilite a identificação inequívoca do 
signatário e utilize certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, nos 
termos da lei federal específica, na seguinte conformidade: 
a) o certificado digital deverá ser do tipo A1, A3 ou A4 e conter o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou o número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de seu proprietário; 
b) será exigido um certificado digital para cada raiz do número de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
V - sujeito passivo: o sujeito eleito pela legislação para o cumprimento da 
obrigação tributária, podendo ser o próprio contribuinte ou terceiro responsável 
pelo cumprimento da obrigação tributária. 
§ 20 . A comunicação entre a Secretaria Municipal de Finanças e o terceiro a quem o 
sujeito passivo tenha outorgado poderes para representá-lo poderá ser feita na 
forma prevista por esta lei. 
Art. 42. A Secretaria Municipal de Finanças poderá utilizar a comunicação eletrônica 
para, dentre outras finalidades: 
I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos; 
II - encaminhar notificações e intimações; 
III - expedir avisos em geral. 
Parágrafo único. A expedição de avisos por meio do DEC, a que se refere o inciso 
III do "caput" deste artigo, não exclui a espontaneidade da denúncia nos termos do 
art. 138 do Código Tributário Nacional. 

Art. 43. O recebimento da comunicação eletrônica pelo sujeito passivo dar-se-á 
após seu credenciamento na Secretaria Municipal de Finanças, na forma prevista 
em regulamento. 
Parágrafo único. Ao credenciado será atribuído registro e acesso ao sistema 
eletrônico da Secretaria Municipal de Finanças, com tecnologia que preserve o 
sigilo, a identificação, a autenticidade e a integridade de suas comunicações. 
Art. 44. Uma vez realizado o credenciamento nos termos do art. 43 desta lei, as 
comunicações da Secretaria Municipal de Finanças ao sujeito passivo serão feitas 
por meio eletrônico, em portal próprio, denominado DEC, dispensando-se a sua 
publicação no Diário Oficial da Cidade, a notificação ou Intimação pessoal, ou o 
envio por via postal. 
§ 10 . A comunicação feita na forma prevista no "caput" deste artigo será 
considerada pessoal para todos os efeitos legais. 
§ 2 0 . Considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo 
efetivar a consulta eletrônica ao teor da comunicação. 
§ 30• Na hipótese do § 20  deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia 
não útil, a comunicação será considerada como realizada no primeiro dia útil 
seguinte. 
§ 40  A consulta referida nos §§ 2 0  e 30  deste artigo deverá ser feita em até 10 
(dez) dias contados da data do envio da comunicação, sob pena de ser considerada 
automaticamente realizada na data do término desse prazo. 
§ 50 . No interesse da Administração Pública, a comunicação poderá ser realizada 
mediante outras formas previstas na legislação. 
Art. 45. As comunicações que transitem entre órgãos da Secretaria Municipal de 
Finanças serão feitas preferencialmente por meio eletrônico. 
Parágrafo único. Para acessar o DEC, onde estão disponíveis as comunicações entre 
a Secretaria Municipal de Finanças e o sujeito passivo, e para assinar documentos 
eletrônicos, o servidor público deverá utilizar certificado digital emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada pela ICP-Brasil. 
Art. 46. Ao sujeito passivo que se credenciar nos termos desta lei, também será 
possibilitada a utilização de serviços eletrônicos disponibilizados pela Secretaria 
Municipal de Finanças no DEC. 
Parágrafo único. Poderão ser realizados por meio do DEC, mediante uso de 
assinatura eletrônica: 
I - consulta a pagamentos efetuados, situação cadastral, autos de infração, entre 
outros; 
II - remessa de declarações e de documentos eletrônicos, inclusive em substituição 
dos originais, para fins de saneamento espontâneo de irregularidade tributária; 
III - apresentação de petições, defesa, contestação, recurso, contrarrazões e 
consulta tributária; 
IV - recebimento de notificações, intimações e avisos em geral; 
V - outros serviços disponibilizados pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
outros órgãos públicos conveniados. 
Art. 47. O documento eletrônico transmitido na forma estabelecida nesta lei, com 
garantia de autoria, autenticidade e integridade, será considerado original para 
todos os efeitos legais. 
§ 1 0 . Os extratos digitais e os documentos digitalizados e transmitidos na forma 
estabelecida nesta lei têm a mesma força probante dos originais, ressalvada a 
alegação motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o processo c19_ 
digitalização. 
§ 20 . Os originais dos documentos digitalizados, a que se refere o § 1 0  deste art i go< 
deverão ser preservados pelo seu detentor durante o prazo decadencial previsto nã" 
legislação tributária. 
Art. 48. Considera-se entregue o documento transmitido por meio eletrônico no $44,1 
e hora do seu envio ao sistema da Secretaria Municipal de Finanças, devendo eiD 
disponibilizado protocolo eletrônico ao sujeito passivo. 	 3 
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• 
Parágrafo único. Quando o documento for transmitido eletronicamente para atender 
prazo, serão considerados tempestivos aqueles transmitidos até as 24 (vinte e 
quatro) horas do último dia do prazo previsto na comunicação. 
Art. 49. A comunicação eletrônica efetuada conforme previsto nesta lei, observado 
o disposto em regulamento, aplica-se também às comunicações entre: 
I - a Administração Pública e os prestadores de serviço no âmbito do Programa 
Nota Fiscal Paulistana; 
II - a Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, e as pessoas credenciadas 
na Secretaria Municipal de Finanças, nos termos do art. 43 desta lei. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças poderá disponibilizar a 
utilização do DEC a outros órgãos e a entidades da Administração Direta e Indireta 
do Município, na forma do regulamento. 
Art. 50. Aos credenciados para comunicação eletrônica, nos termos desta lei, não 
se aplica o disposto no art. 12 da Lei no 14.107, de 12 de dezembro de 2005, 
exceto o disposto no inciso III do "caput" do referido artigo. 

CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 51. O inciso IV, do parágrafo único, do art. 2 0  da Lei no 14.649, de 20 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2o 	  
Parágrafo único. 	  
IV - adquirir, alienar e dar em garantia, inclusive em contratos de parcerias 
público-privadas, ativos, créditos, títulos e valores mobiliários." 
Art. 52. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou 
não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, que o Município tenha em face 
da São Paulo Transporte S.A., bem como anistiadas as infrações cometidas e os 
consectários relacionados à falta de recolhimento desses impostos, vedada a 
restituição de valores já recolhidos a esse título. 
Art. 53. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto, aos arts. 7 0  e 
80, cuja vigência dar-se-á a partir de 1° de janeiro de 2012, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto nos arts. 22 a 30 e 41 a 50, a partir de sua regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11501  

Total de referências : 1  

Folha 
Proc.  

Lívia Salorri4.o Nogueira 
RF 11.274 

• 

LEI N0  11.501 11/04/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; 
impõe penalidades, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N° 707/1993 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto n 0  34.741/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇ ÃO. 
Revoga os artigos da Lei n 0  8.106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei. (ver 
documento)  
Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.944/1995 - Acrescenta ao art. 6° desta Lei paragrafos 3° e 4° (declarada 
inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 11.986/1996 - Altera dispositivos desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 
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LEI N9 11.501 • DE 	11 int ABRIL DE 1994 
(Projeto de Lei no 707/93, do Vereador Roberto Tripoli) 

Digpõe sobre o controle e a fiscalização 
dee atividades que gerem poluição sono- 
ra; impõe penalidades, e dá outras pro- 
vidência.. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulce: 
dag atribuiçõeg que lhe sio conferidas por lei. 
Faz gabar que a Ciciara municipal, em sesseo de 15 de mar-
ço de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1. - A amiesao de ruidog, em decor-
rência de quaisquer atividades glaciai' ou recreativa., 
em ambientes confinado., no municipio de São Paulo, obe-
decerá noa padrões, critérios e diretrizes egtabelecidee 
por neta lei, cem prejuizo da legislação federal e esta-
dual aplicável. 

Art. 2. - Pica proibida a emissão de rui-
doe, produzido, por quaisquer meio, ou de quaisquer ai- 
~i.., com nivele euperioree ame determinado* pela le-
gialaçao - Federal, Estadual ou Municipal, vigiado a 
maio restritiva. 

5 1" - As medições deverão cor efetuadas 
de acordo com as normas e legislação em vigor no Municí-
pio, prevalecendo a mais restritiva. 

5 2. - O resultado das medições deverá 
cor público, registrado 11 vileta do denunciante, priori-
tariamente, ou de testemunha.. 

Art. 3. - Os egtabelecimentog, instala-
Oca ou empeços destinado, ao lazer, cultura hogpeda-
:pay  diverso.. ou culto religioso, que podem 

cultura, 
 

aos mesmos padrege de uso residencial ou que impliquem 
ná fixação de padreie. especiais para os nivele de ruido 
e vibrações, deverão diepor de tratamento acústico que 
limite a passagem do som para o exterior, caso suas ati-
vidade. utilizem fonte sonora, com transmisago ao vivo 
os por amplificadores. 

Art. 4. - A solicitação de certificado de 
ueo para os estabelecimentos descritos no artigo ante-
rior, terá instruída com os documentos exigido. pela le-
gielação em vigor, acrescida das seguinte, informações: 

I - tipo (e) de atividade& do eetabeleci-
mento e oe equipamento. eonorog utilizados; 

II - zona e categoria de uso do local; 
III - horário de funcionamento do eetabe-

., rv - capacidade ou lotação máxima do es- 

V - nivele máximos de ruído permitido; 
VI - laudo técnico comprobatõrio da tra-

tamento aolatico, aasinado por emprega idónea não finca - 
amadora; 

VII - doecrição doe procedimentos reco-
mendados pelo lendo técnico para o perfeito desempenho 
da proteção acústica do local; 

VIII - declaração do reeponaavel legal 
pelo estabelecimento, quanto Me condições compatívels 
Co* a legiele0o. 

Parágrafo único - O certificado deverá 
ser afixado na entrada principal do •stabeleolmento, em 
local visível ao público e iluminado, com letras em ta-
manho compatível com a leitura usual, devendo conter in-
formações reeumidas doo itero descritos no "ceput" doeste. 
artigo. 

Art. 5. - O laudo técnico mencionado ao 
inciso 'VI' do artigo anterior deverá atender, dentre 
outrae exigências legais, ge,aegnintes disposições: 

I - ser elaborado por empresa idónea, não 
fiscalizadora, especializada na área; 

II - trazer a asainatura de todos os pro-
fissionais que o elaboraram, acompanhada do nome com-
pleto e habilitação. Quando o profizeional for inscrito 
em um Cangalho, constar o respectivo número de regietro; 

III - ser ilustrado em planta ou "lay 
°ui do imóvel, indicando os espaços protegido.; 

IV - conter descrição ~alhada do pro-
jeto acústico instalado no imóvel, incluindo as - carente - 
ri:Atlas. acústica. do. materiais utilizadoe; 

V - perda de tranemissao ou ieolamento 
sonoro dag partiçOeg, preferencialmente em bandas de 
frequência de 1/3 (um terço) de oitava; 

V/ - comprovaçaa técnica da implantação 
acústica efetuada; 

VII - levantamento sonoro Iam áreas posei-
velment. impaotades, através de teetes reaie ou eimula doe; 

VIII - apresentação doa regultadoe obti- 

a) norma, legais seguidas; 
b) croquis contendo os pontoe de medição; 
c) conclusões. 
I 1. - A. empresas e/ou profissionais au-

tónomo, responsáveis pele elaboração do laudo técnico 
deverão ser cadastrados na P.M.S.P., conformo diapege a 
Lei Municipal n. 10.237, de 17 de dg:ombro de 1986, 
art.36, inciso I, alinea h, ene regulamentação ou outras 
normas que vierem a aer adotadas. 

5 2. - O Executivo representará denúncia 
ao Conselho ao qual pertence o profissional reeeponalivel, 
solicitando aplicação da penalidades go comprovada qual-
quer irregularidade na elaboração do laudo referido ao 
"capei", além da outras medidas legai. cabíveis. 

Art. 6. - O prazo de validade do certifi-
cado da uso será da 02 (dois) anos, expirando noe .e-
quintos cegos, 

I - muciança da EGO ÇIQ.. eslAbalacamentos 
especificados no Art. 3.; 	 olha 

II - mudança da razãoragq,Ial,, 
III - alterações flefEWúa ibóval, tal 

como reformam e ampliações; 
rv - qualquer alteração-na_oonagao a 

tica instalada e aprovada pela Pld..4&,(11a,slf 
qualquer alteração que implique mo 
co 	 dificaGãof4 

nti dos no certificado de uso; 	 1.274 
V- qualquer irregularidade no laudo téc-

nico ou falsas informação. contidas. 
5 1. - Os Cano. previstos nos incisos 

desta artigo provocarão a expedição de um novo certifi-cado de ueo e deverão ser previamente comunicados ao Or-
gia competente, que providenciará vistoria técnica. 

5 2. - A renovação do certificado de ueo 
será aprovada pelo órgge oompetente apóg a prévia viato-
ria no imóvel, ateetendo-se sua conformidade com a le-
gislação vigente. 

3. - O pedido de renovação do certifi-
cado de ueo deverá cor requerida 3 (três) messe antez do 
vencimento, não se admitindo o funcionamento através de 
prazos ou prorrogações. 

4. - A renevaçie do certificado de uso 
ficará condicionada I: liquidação, junto 1, Prefeitura, 
por parte do intereseado, de todos os débitos fiscais Tia incidirem sobre o imóvel. 

Art. 7. - Ade estabelecimentoe referido. 
no Art. 3. que estiverem em perfeito funcionamento legal 
antee da promulgação desta lei, será concedido prazo te-
prorrogável de 180 dias para adequarem-,e aos seus ter-mos. 

Parágrafo único - A administração, em ata 
30 dias apõe a promulgação da prognata lei, comunicará 
individualmente e por escrito, aos reeponsliveig pelos 
estabelecimentos já em funcionamento ou que já oficiali-
zaram solicitação de funcionamento, sobre sua vigência :e o preze mencionado no "capei' deite artigo. 

Art. 8 4  - Sem prejuízo das penalidades 
definidas pela legislação Federal e Estadual em vigor, 
serão aplicadas as seguintes penalidades para os casos 
previstos nesta lei: 

I - ace, estabelecimentos eam certificado 
de uso; certificado de uso não afixado na entrada; ou 
vencido: 

a) multa de 300 UFM's na primeira autua- 

ção; 
b) fechamento administrativo, seguido de 

lacra~ de todea as entradas do imóvel, e aproai:elo do 
eiatema de som e guae instalações na segunda autuação; 

III - aos aztabelscimentos com emigego de sons acima doe limites legais: 
a) malta de 50 UFM'a para locais com ca-

pacidade' para até 50 (cinquenta) pasgoae; 100 UFM's para 
locais até 100 (com) pessoa.; 150 UFM'e para ate' 200 
(duzentas) pessoas • 20Q UFM's para locais com capaci-
dade para moia de 200 (duzentas) pe.:moas; 

b) fechamento adminiatrativo, seguido de 
lacraçlo de todas as entradas do imóvel, e apreensão do 
nista= de som e snag instalações na segunda autuação. 

5 1' - Aos infratores penalizados, de 
acordo com este artigo, caberá recursos em primeira e 
única inettincia-ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - CADES. 

5 2• - Desatendida a ordem de fechamento 
administrativo, o Executivo solicitará auxílio policial 
para seu cumprimento; a um novo degatendimento ou o rom-
pimento do lacre implicará em multe. de 300 Uni's 
renovávele a cada 30 dia., sem prejuizo do inquérito 
policial correspondente. 

Art. 9. - A Administração efetuará, atre-
vas de órgão técnico eepecializado a sempre que julgar 
conveniente, vistoriae, com a finalidade de fiscalizar o 
atendimento ao dlepoeto nesta lei. 

Art. 10 - Será estabelecido em ato do 
Executivo dispositivos centralizado, de controle de de-
núncias e regionalizados de fiscalização a medição de 
níveis de ruído e das demais disposições desta lei. 

Art. 11 - As despesas decorrente. da 
aplicação deste lei correrão por conta de dotação orça-
mentária própria, suplementada se necess&rio. 

Art. 12 - o Executivo regulamentara esta 
lei no prazo de 60 ( eeeee nta) dias. 

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data 
de eus publicação, revogadas as disposições am contrário 
e, eepeciamente, os artigos da Lei n. 8.106/74 que coli-
direm com o aqui disposto. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SãO PAULO, 
ao. 	de 	de 1994, 441• da fundação de Silo Paulo. 

Sanciono e promulgo a presente lei. 
PREFEITURA DO NUNICIPIO DE SAO PAULO, aos Ilde abril de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO NALUP, PREFEITO 
.7081 ALTINO RACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SecretáriodemPlmmxmo 
FEANCISCO NISTO NARTIN, SecretArio das Administrações 
Regional. 

LAIA ALBERTO SOARES ERARENBUHL, Secretário da Habitação 
e Dee:envolvimento Urbano 
wERNER EUGENIO EULAUF, Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
abril 	de 1924. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

usando 

lecimento; 

tabelecimento; 

doe contendo: 

ção; 
b) fechamento administrativo, seguido de 

lactação de toda, as entradas do imóvel, • apreenaão do 
Distem de som e sua. inetalaçõos na segunda autuação. 

II - aoe estabelecimentos com ale condi-
ções da uso em ~acordo com o laudo técnico: 

a) multa de 300 OFM's na primeira autua- 
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Folha 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de de dados : legis 

Pesquisa : 12117  

Total de referências : 1  

Lívia Saloia] o aç,u4.iire 
RF 11.274 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°12.117 28/06/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de 
pedestres portadores de deficiencias fisicas. 
Projeto de Lei No 578/1994 (ver documento) 
Aldaiza Sposati 
Decreto no 37.031/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha 
Proc. 

Lívia SzEorni-....) No,;uctra 
RF 11.274 

LEI N. 12.117 - DE 28 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de 
pedestres portadores de deficiências físicas. 

(Projeto de Lei n. 578/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  O Poder Público Municipal promoverá o rebaixamento de guias e sarjetas em 
todas as esquinas e faixas de pedestres do Município de São Paulo com a finalidade de 
possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo serão 
priorizados: 

I - terminais rodoviários e ferroviários; 

II - serviços de assistência à saúde; 

III - serviços educacionais; 

IV - praças e centros culturais; 

V - centros esportivos; 

VI - conjuntos habitacionais; 

VII - principais vias. 

Art. 2° Os editais da licitação para pavimentação, recapeamento, instalação ou 
reforma de guias e sarjetas deverão, obrigatoriamente, conter o previsto nesta Lei. 

Art. 3° A partir da entrada em vigor desta Lei, o Executivo deverá manter programa 
para corrigir a ausência de rebaixamento nas vias existentes. 

Parágrafo único. A execução dos rebaixamentos dos pontos priorizados nesta Lei 
deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 4° Os rebaixamentos de guias e sarjetas deverão ser identificados através da 
colocação de Símbolo Internacional de Acesso, conforme o disposto no inciso XXV do 
artigo 4° da Lei Federal n. 7.405, de 12 de novembro de 1985. 

Art. 5° O Conselho Municipal da Pessoa Deficiente deverá participar da implementação 
desta Lei, fiscalizando os padrões de qualidade dos rebaixamentos e as prioridades 
estabelecidas no parágrafo único do artigo 1°. 
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Folha 
Proc. NF. 
Lívia Sa!om4§c, 

RF 11.274 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
próprias do Orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
em contrário. 

das verbas 

disposições 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. Nr.  

	 41.›LIS.1 
Lívia Sa`onio 

RF 11.274 
Base de dados : le9is 

Pesquisa : 12260  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 12.260 11/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disciplina a utilizaçao das calçadas situadas nas proximidades das faixas de 

pedestres, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°735/1996 (ver documento) 

Autor(es): Wadih Mutran 
Regulamentação: Decreto no 37.151/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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27-olhfs 
	 37- 

• 

Proc. 1•" - . 	to 	IL./  
Lívia Sa'un.o N 	lra 

RF 11.274 

LEI N. 12.260 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Disciplina a utilização das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 735/96, do Vereador Wadih Mutran) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10  Fica proibida a utilização das calçadas, situadas nas proximidades das faixas de 
pedestres do Município de São Paulo, para o desenvolvimento de qualquer atividade, 
econômica ou não, inclusive prestação de serviços de qualquer natureza, devendo 
apenas ser utilizadas pelos pedestres. 
Art. 20  O descumprimento do disposto nesta Lei, implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de 400 (quatrocentas) UFIRs, sendo que na hipótese de reincidência o 
valor da multa será duplicado. 
Art. 30  O Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentar esta Lei, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Unis 

Pesquisa : 12637  
Total de referências : 1  

Folha 	 
Proc. i*r. 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI N°12.637 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de placas e faixas de carater permanente, nos pontos 

criticos de acidentes e atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas 
sobre o perigo. 

Projeto: Projeto de Lei N°394/1995 (ver documento) 
Autor(es): Jooji Flato 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0091414-22.1999.8.26.0000 - O E. Tribunal 
de Justiça, através do Órgão Especial, por votação unânime, julgou extinto o 
processo, sem apreciação do mérito, da ADIn que pretendia declarar a 
inconstitucionalidade desta Lei. De se notar que tal decisão transitou em julgado no 
âmbito do E. Supremo Tribunal Federal em 19/04/2010. DOC 21/08/2014 p. 91 c. 1. 
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Proc. 

Lívia 	u.-41:,"(;Vi/■Y: 1ra  
RF 11.274 

• 

LEI N. 12.637 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a colocação de placas e faixas de caráter permanente, nos pontos críticos 
de acidentes e atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas sobre o 
perigo. 

(Projeto de Lei n. 394/95, do Vereador Jooji Hato) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Sempre que identificado um ponto crítico de ocorrência de atropelamentos e 
acidentes de trânsito na cidade de São Paulo, este local receberá, por parte dos órgãos 
competentes, placas e faixas de advertência, alertando pedestres e motoristas para os 
perigos do local. 
Art. 20  Esta sinalização deverá ser feita em caráter permanente, utilizando frases de 
efeito que chamem a atenção da população para o fato de que o local em questão é 
considerado por residentes locais e autoridades um ponto negro no trânsito da cidade. 
Art. 30  A identificação destes pontos críticos poderá ser feita pela própria população, 
mediante comprovação por matérias jornalísticas, dados estatísticos ou abaixo-
assinados dos moradores da região, devendo o interessado solicitar ao órgão 
competente do Executivo a instalação da sinalização de advertência. 
Art. 40  A sinalização deverá ficar o mais visível e iluminada possível, possibilitando aos 
usuários a identificação prévia do local. 
Art. 50  O Executivo, após a colocação das placas e faixas de que trata esta lei, terá, 
para cada ponto crítico, um prazo de 360 dias para solucionar em definitivo, com a 
adoção das medidas necessárias, as causas da ocorrência demasiada de acidentes, 
naquilo que couber ao Poder Público Municipal. 
Art. 60  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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• 

Câmara Municipal de São Paulo 
OIha 'Q 

a 	
J 

PrOC. 

Lívi 

." 

RF 11.274 Base de dados : legis 

Pesquisa : 13614  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.614 02/07/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inclusive dos 

respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para 
a implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a 
prestaçao de serviços publicos e privados; delega competencia ao Departamento de 
Controle de Uso de Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para 
outorgar a permissao de uso; disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 478/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.513/1970 e disposiçoes da Lei no 10.508/1988 
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7 0  e acresce par. único ao art. 19 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 
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LEI ff 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2883 

(Prairie de Lel e 47142, de Inativo, aprovado na firma 
do Substitutivo do Legislativo) 

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipaLl, 
inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
dombeio 'municipal, para a implantação 
e instaloção de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinados d 
prestação de serviços públicos e 
privados; delega competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra-
Estrutura Urbana para outorgar o per-
missão de uso; disciplina a execução 
das obras dela decorrente', e dá outras 
providencias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de Sio Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em nado de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1.  - A pulhice municipal de utilização das viam públicas, 
inclusive doe respectivos subsolo e espaço aéreo, e das Mas 
de arte de domfm municipal, paras Implantação, instalação e 
manutenção de equipamentos de infra-estrutura urbana desti-
nados . presta* de serviços públicos ou privados, tem com 
~1ZOI: 
1- ie implantação de galerias técnicas e obras compartilhadas; 

- a auhatitniçáo das redes e equipamentos de infra-eatrutum 
urbana aéreos por redes e equipam:em de infra-estrutura ur-
bana subtadnem 
111 .1 substituição de redes isoladas por redes compartilhadas, 
IV - a utilização de métodos não-destrutivos e novo tecnolo-
gias paras meação das obras; 
V 1,  a inanindo de equipamentos de infra-estrutura urbana 
pagas prestadio de serviços públicos ou privados nas regiões 
de interage do Poder Público, de modo a torná-los universais; 
VI - a implantação de rede pública de transmissão de dados, 
voz, sinas e imagens; 
VII • a gestão do planejamento e da execução das obras de ma-
nuteaão doa equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados; 
VIII -a execução do mapeamento da cidade em base cartográ-
fica digital única, de caráter oficial e de USO geral. 
Art 2' - As diretrizes fixados no artigo anterior objelivam or-
denar e otimizar a ocupação das viu, minimizar o impacto ge-
rado pelas obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 
a maior segurança ambientaL 

talai. - A política municipal definida no artigo desta lei 
. terá como órgão manar o Departamento de Controle de Uso. 
de 'Vias Palias - CONV1A.S, da Secretaria da hdta-Estrutura 

'Urbana - SIURB, e com órgão consultivo e normalizador o 
4Comelbo Técnico de Análise de Projetos e Obras. 
Art.4' 

 
-Fica insibuido, jato ao Departamano de Controle de 

Ião de Vias Públicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jeto.; e Oben, órgão colegiada de assentimento, que será 
prendido pelo Diretor desse Departamento e será composto 
pelos seguintes membros, que deverão possuir formação téc-
nica comprebel com as atribuições definidas no artigo 5": 
1-01  (rin) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Ur-

1 1 -01 01 (um) representante do Departameato de Controle de 
Uso de Vias Públicas; 
III -01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 
IV - 01  (um) representante da Secretaria de Implementação dm Subprefeinuas; 
V -01 (um) apresentam da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 
VI - 01 (um) representante do &pio ou entidade municipal 
responsável pelo trinado; 
VII - 01 (um) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do Municipio de São Paulo; 
VBI -01 (um) representante da Secretaria doa Negócios Jurí-
dicos; 

IX - 01 (uni) representante do Departamento de Património 
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 
X-01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba-
nismo - EMURB. 
Art 5'- Compete ao Conselho Técnico de Miare de Projetos 
e Obras, soque se refere à matéria disciplinada pernas lei: 
1- emer, obrigatoriamente, parecer noa projetos de implan-
tação, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es-
trutura urbana que tenham grande impacto urbanístico e/ou 
ambientai; 

Folha 
Proc. txr.ST)1/4.y... 

11- emitir  perecer aos processou que lhe  forem mmeildrfaIi. 	rti 
pelo Diretor de 	

l 
CONV1AS;  

III- estabelecer diretrizes para a formação técnica dos servi-
dores que atuam na análise e aprovação dos projetos, no acom-
panhamento e fiscalização da execução das obras; 
IV • estabelecer a estratégia de fiacalizaplo do um das vias pú-
blicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
"aéreo, e das obus derme de domínio municipal; 
V - estabelecer diretrizes para emetizar procedimentos vi-
sando à embaça° dos processos de aprovação de projetos e à 
emissão de alvarás de instalação; 
VI- estabelecer • estratégia de ~anima° em a comuni-
dade atingida pelas abar 
VII - debotar seu regimento interno. 
Art. 6' - Para efeito do disposto noa artigos anteriores, além 
das oompetancias legais que já lhe são atnbuidas, fica dele-
gada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - 
CONVIAS, da Secretaria de Infra-Estatura Urbana, compe-
tência para outorgar às pompons jurídicas de direito público e 
privado permissão de uso; a título precário e oneroso, das vias 
públicas municipais, incluindo os respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para im-
plantação, instalação e paisagem de empenados de infra-os-
manli urbana destinados à prestação de serviços públicos e 
privados. 
Art. 7' - A permissão de uso será formalizada por termo, fir-
mado pelo Diretor de CONV1AS, do qual deverão constar r 
seguintes obrigações do permissionário: 
1 - iniciar as obras e 'arriam aprovados, arrimara de 06 (mia) mem, 
contado da dota da Innen do Termo de Penando de U93; 
II - elo utilizar • área ardida para findidade diversa da aprovada; 
III - nas hipóteses de compartrlamenio obrigatório imposto 
pelas Agi:naja& Nacionaia Reguladoras, a anão a terceiros de-
terá ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-
%IAS; 
IV - irão ralhar qualquer nova obra OU benfenclia na área ce-
dida, sem a prévia e expiem aprovação da Municipolidede; 
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada; 
VI - responsabilizar-se, inclusive perante areeiros, por quis-
quer prejuízos decorrentes do uso da área, mereças e obram que 
executar, 
VII - comunicar a CONVIAS quaisquer interferem:ias com ou-
tros equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados, que 
impeçam a execução da abade amido em o projeto aprovado; 
VIU - cremar o renancjamento, murianha ou definitivo, dos 
equipamentos de infra-estrutura urbano, sempre que for afica-
ndo pela Municipalidade para a radiação de obras públicas 
ou por qualquer outro motivo de interage público, rem qual-
quer 8nre paras Administração Municipal; 
IX - executor as obras de reparação do pavimento das viam pú-
blicas e doa passeios, reinstalar o mobiliário Mano e a sinali-
zação viária, conforme especificações técnicas e sopram esta-
belecido pela Municipalidade; 
X - fornecer o cadastro doa equipamentos de infraatrutura ur-
bana implantados e das eventuais interferi:acne encontradas, 
de acordo com as especificações técnicas definidas en regula-
matação especifica previamente à certificação, pela fiscali-
zação, da conclusão da obra ando serviço; 
XI - executar as obras e serviços necessários à instalação do 
equipamento de 'cardo com o micto aprovado por CONV1AS 
Parágrafo único - Para a fins do inciso VIII deste mago, o 
pennissionário terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias, a conta da notificação, para efetuar, o nummejamento doa 
equipamentos de infra-estrutura urbera. - 
Art. - A retribuição mensal pelo uso das vias públicas amei-
pais, incluindo os respectiva subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, será calculada de acordo com 
I - a área cedida quando no subsolo, na superfície e nas obras 
de arte, 
11 - extensão, em metros limara, do espaço aéreo ocupado; 
III- os valores de referencia correspondentes à área OU à ex-
tensão fixados um Anexo "A". integrante desta lei, 
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo permissionário; 
V - a classificação do sistema viário; 
VI - a localização do equipamento na via pública; 
VII - o tipo de serviço prestado pelo perninionário; 
VIII - o compartilhamano de área OU equipamento. 
Art. Y - Para a fixação do valor da retribuição mensal de cada 
permissionário serão utilizados os valores de referência e seus 
redutores focados na Tabela constante do Anexo "A", comple-
mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes desta lei, que tra-
duzem as variações de preço de acordo com os parâmetros fi-
xados no artigo anterior. 
§ 1 .  - Quando houver compartilhamento de área entre 02 
(doia) ou mais permissionários, cada uni pagará a retribui* 
mensal proporcionahnente à área ocupada por seu equipa-
mento. 
§ 2' - Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos 
permisnonários OU houver compartilhamento de equipamento, 
cada permusionário pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo número de participada no 
compartilhamento. 
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Art 10 - O valor da retribuição meneai será reajustado anual-
mente pelo Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro !adice que vier a substatui-lo. 
An. II - O pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo pernussionário iodo dia OS (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária. 

Art. 12 - O atraso no pagamento da retribuição mensal acarre-
ará, desde logo, a incidam de multa de 10% (dez par cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicaçao das demais pe-
nalidades previstas nesta lei. 
Art. 13-0 permistionário poderá ser dispensado em até no 
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da 'coi-
bindo mensal, pelo prazo máximo de 10 (der) mos, quando: 
1 - para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei-
tura na qual possam instalar-se outros permusionános; 

- construir galeria técnica para a Prefeitura em local prede-
terminado por CONVIAS; 
111 - contribuir para a implantação da rede pública de trans-
missão de dados, disponibilizando espaço em seu doto ou rede, 
ou fornecendo os equipamentos de infra-estrutura urbana para 
sua nasalação; 
IV - estender seus serviços para áreas predeterminadas por 
CONVIAS; 
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé-
real por subterrámos. 
Parágrafo anuo - A dispensa prevista no "caput" deste artigo 
será regulamentada em decreto específico. 
Au. 14 - O permusionário que do atender à detenninação da 
Prefeitura para substituir sem equipamentos de infra-estrutura 
urbana ou redes aérea por equipamentos de infra-estralara ur-
bana ou redes subterraneas, cru áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de reurbanzação, terá o valor da retribuição 
mensal majorado em 33% (trinta e três por cento) ao ano, en-
quanto do efetuar a obra. 
§ 1 . - Casos obra venha a ser executada pela Prefeitura, o per-
missionário responderá, ainda, pelo auto de tua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), 
a titulo de taxa de adminutração. 
§ - A Prefeitura comunicará os locais de intervenção urbana 
aos permunootrios, rio prazo mínimo de 126 (cento e vinte) cias. 
Att IS - Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 
1' desta lei, a outorga da permissão denso dependerá: 
I - da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-a as ligações domiciliares, nas datas e mi 
forma que vierem a ser fixadas em decmto regulagientar, 
11 - da aprovação, por CONVIM. do projeto de implantação e 
instalação de equipamento na via pública ou em obra de ate 
de domínio municipal, incluído no plano quadrimestral, apre-
sentado pelo interessado, de acordo COM as exigências legais. 
Art. 16- Aprovado o projeto, CONVIAS emitirá em favor do 
interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o 
alvará de instalado que miaria& o pennissionárie a ciar a 
execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado. 
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25, 
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do 
projeto sujeitará o infrator às penalidades estabelecidos nos ar-
tigos 31 e 32 desia 
Art. 17- No ato do recebimento do Termo de Permissão de 
Uso e do alvará de instalado, o pis:missionário deverá efetuar 
o recolhimento da rauça% que será prestada em garantia da te-
Pondo, ao seu Medo original, da via púbhca, da obrada arte, 
do mobiliário e da undação viária. 
§ - O valor da caução será fixado no percentual máximo de 
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo der.-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si-
nalização vária. 
§ - A caução poderá ser prestada mediante depósito em di-
nheiro ou por meio de fiança bancará ou aguo-garantia. 
§ 3' - A caução será liberada ou reatituida em favor do permie-
'imirjo 30 (trinta) dias após a certificado da conclusão da obm. 
Art. 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissionário 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, a permissão de ocupação da via, que 
lhe sai outorgada nos termos da Lei Federal n° 9303, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Transito Brasileiro), e da le-
gislação complementar em vigor. 
Art. 19 A execução de obras e serviços de instalação de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana OU vias públicas MUOICi ■ 
pais e nas obras de arte de domínio municipal, bem como as de 
manutenção dos equipamentos de infra-estrutura abala já ins-
talados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito CilfrOSVCI como dos passeios dm 
visa públicas. 
Art. 20 - O permissionatio deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por 
CONVI AS e pelo órgão ou entidade municipal responsável 
pelo transito, na forma crio prazo a saem definidos no decreto 
regulamentar. 

Art. 21 - A execução de obras e serviços de manutenção pre-
ventiva dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados deverá estar prevista em programação quadrimestral, • 
ser entregue em CONVIAS para análise e planejamento. 
Art. 22- A =cudo das obras e serviços de minutar* dos 
equipamentos de infra-esnutura ;abana já instalados deverá ser 
precedida de alvará de manutenção, a ser expedido pela Sub-
prefeitura competente, que providenciará, junto ao órgão ou 
entidade municipal responsável pelo transito, a permissão da 
ocupado da via. 
Art. 23 - Para obtenção do alvará de manutenção, o interes-
sado deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido com cópia 
do Termo de Permissão de Uso ou do protocolo do pedido de 
regularizado do equipamento dirigido a CONVIM. 
Art. 24- No ato do recebunento do alvará da manutenção, o 
interessado deverá efetuar o recolhimento da caução prevista 
no artigo 17 desta lei. 
AA. 25 - Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 
anterior as obras ou serviços de emergência 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for-
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediato, com o fim de salvaguardar a segurança da po- 

pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de 
danos à coletividade à qual se destinam. 
Art. 26- As obras ou serviços de emergência deveria ser co-
municados por escrito, à Subprefeitura competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo trânsito, antes do 
início de sua execução. 
â 1. - No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do início 
de sua execução, o permissionario também deverá encaminhar 
à Subprefeitura competente relatório circunstanciado da acor-
dem firmado por engenheiro responsável, que indicará se 
obras ou serviços que estio sendo executados e estimará o 
prazo de sua durado. 
*2'- Para as obras e serviços que se estenderem por mais de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei. 
Art. 27 - Excetuados a permissão de ocupação da via e o paga-
mento da retribuido mensal, as exigências desta lei poderão 
ser dispensadas, a critério de CONV1AS, para as ligações do-
miciliares. 
Art. 28- A fiscalizado técnica do cumprimento das obriga-
ções COOSÉMOtel do Termo de Permissão de Uso será efetuada 
por CONVIAS. 
Art. 29- A fiscalizado técnica da execução das obras e ser-
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con-
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistoria das 
Subprefeituras competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito carrodivel, dos passeios das vias públicas e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, soa 
adequado às normas vigentes 
Art. 30- A ocupação da vá e • reposição da sinalização serio 
fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, competindo-lhes, ao final da obra, em 
tificar em adequação às nomes vigentes. 
Art. 31 - O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei-
tará o infrator às seguintes multas: 
I - multa de RS 150,00 (cento e cinqüenta reais) por metro li-
near de obra ou serviço executado ean prévio alvará de insta-
lação onde manutenção; 
l i -multa   de RS 30,00 (trinta reais) por metro linear da obra ou 
serviço, para cada ima das demais infrações 
Parágrafo único - Os valores acima estipulados medo corri-
gidos anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Bagda-
de. - IBGE, ou por outro Ioda que vier a substituí-1o. 
Art. 32 - Além das multas previstas no artigo anterior, sedo 
aplicadas ao infrator as seguintes penalidade= 
I - apreensão dos maternas e amplamentes de infra-estrutura 
urbana que estejam sendo utilizados para a execução de obras 
e serviços ao desacordo com esta lei; 

- inutilização ou remado dos equipamentos de infra-estru-
tura urbana que estejam sendo implantados sem prévio alvará 
de instalação, sem ixejuizo da cobrança de indenização pelo 
custo da remoção; 
III - suspendo da expedição da alvará de instalado para nova 
oba, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci-
dência. 
Art. 33- As multas impostas ao infrator durante a execução 
dm obras de implantado ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana sedo descontadas do valor da r.v.dn, 
caso do tenham sido quitadas as data de seu vencimento. 
Parágrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor 
da caução, além da perda desta, responderá o infrator  lula &- 
fama. 
Art 34- Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Administrador Regional, no prazo de OS (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Seaetário de 
Implementação das Subprefeituras, no prazo de IS (quinze) 
dias, contado da publicação do despacho no Drilio Oficial do 
Municipio, cuja decido encerrará • instancia administrativa. 
Art. 35 - Da imposição das penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no prazo de OS (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo da IS (quinze) das, contado 
da publicação do despacho no Diário Oficial do Município, 
arm deado encerrará a instancia adminimativit 
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OrOC. 	 c3 

Art. 36- Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo-
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a título de 
taxa de administração. 
An. 37 - Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instalados nas vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto if 40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da 
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 
por cento), a título de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado. 
MI. 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONV1AS no prazo de 61) (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 
MI. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40- Os pedidos de permissão de ocupação da via para o 
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apreciados pelo Órgão ou entidade-municipal r_espon-
sávd pelo irá' sito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que forem protocolados peio interessado. 
Art 41 - As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infra-estrutura instalados nas vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. 
AR. 42- Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação. 
AR. 43 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial 
a Lei n• 7.513, de 09 de setembro de 1970,0 artigo 12, a alínea 
"b" do artigo 13,0 parágrafo único e a alínea "a" do artigo 14 
e a afinca"?' do artigo 17, todos da Lei n• 10.508, de 04, de 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei it 11.403, de 09 
de aetembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 2 de , 

julho de 2003, 450° da %dação de Sio Paulo. 
MARTA SUPLICA; PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos 
LUiS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estru-
tura Urbana 
RIMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 
Transporta 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 
Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Mimicipil, em 2 de julho 
de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

°fé:. ,d) 	 ..Ira 
ptr 1 1 ,2701 

ANEXO À LEI N• 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO A — TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL 

Radas Subterrariam 

MN Mel (1) Entorno (2), ,  
Tipo de Valor de Redutor Mio de Via (Rellb Pim') Valor de Redutor Tipo de Vie (Reale píml) 

Serviço Referencia do 7.R. e Coletora Local Referenda do Tal Calmem Local 
(R$no) método Mudei (-10%) (-20%) (RSira') medo media (- %) (-20%) 

Público I 0.450 d 0.450 0,405 0,380 0.120 d 0.120 0.108 0.098 
nd 0.405 0,365 0,324 nd 0,108 0,097 0,087 

Publico tt 0,350 d 0,360 0.315 0.280 0.002 d 0.092 0.063 0,074 

nd 0,315 0,264 0.252 nd 0,083 0,075 Now 
Restrito 2.475 d 2.475 2,228 _1,980 0,880 d 0,880 0,594 0.528 

nd 2,228 2,008 1,782 nd 0,594 0.535 0,475 

Parlcuter 9,000 d 9.000 8,100 7.200 2,400 d 2.400 2.180 1,920 

nd 0,100 7.290 8.480 nd 2.1e0 1,944 1.728 

Geleia Compartilhamento (-20%) Galeria Compartilhamento (-20%) 
(60%) apiado sobre os valores acima (50%) aplicado sobre os valores acima 

Publico I 0,225 d 0,380 0,324 0,288 0,0130 d 0.0913 0,086 0.077 
nd 0.324 0,292 0,259 nd 0,088 0,078 0.070 

intrico II 0.175 d 0,280 0,252 0,724 0,048 d 0.074 0,088 0,059 

nd 0.252 0,227 0,202 nd 0,066 0,080 0,053 

Restrito 1.238 d 1,980 1,782 1,584 0.330 d 0,528 0,475 0,422 
nd 1,782 1,604 1,426 nd 0.475 0.428 0,380 

Particular 4,500 d 7.200 8,480 5.760 1,200 d 1,920 1,728 1,538 
nd 8,480 5,832 5.184 rd 1,728 1,555 1,362 

Redes Pirem 

LocellzadM do Equipamento 
710o de 
Servido 

de Referindo' (Rasto por metro de rede) 
Mini Mel (1) Entorno (2) 

Público I 
Restrito 
Partleiles 

0.150 
0,180 
0,300 

0.100 	i 
0.100 
0.200 
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Observações: 
Excetuados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores e 
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem 
consideração ao redutor do método. 

1. É considerado serviço: 

Público I — Energia e Gás 
Público II— Saneamento Básico 
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial 

(1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário, 
inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B. 

(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário. 

Convias Anexo A 
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ANEXO À LEI N• 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO B - Relaçõo das Vias que Compõem o Mini Anel Viário 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da 
Freguesia do O. 

Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Õ e Ponte 
Presidente Jânio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das 
Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio 
Fontana. 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte Atílio -Fontana • e - Ponte-dos Remédios. 

Trevo de 32 ("Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Interlagos. 

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa saída da RodOVia 
Castelo Branco, entre saída do Trevo de 32 (Cebolão") e Avenida Engenheiro 
Billings. 

Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 (*rebolão") e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. 

Avenida Engenheiro Billings, Via Expressa e Local, entre Avenida André 
E3eauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 
Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros/Sentido Interlagos/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Arménia e Ponte dos 
Remédios. 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccob (antiga Ponte Cidade Jardim) e Rua Manduri. 

Lívia Sa'unné.o 	—It"a 
RF 11.274 
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Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e Avenida Arruda 
Botelho. 

Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Bandeirantes. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Arménia. 

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 

Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro. 

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e Praça 
Alternar Dutra. 

Praça Alternar Dutra. 

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Altemar Dutra e Praça Ari da Rocha. 
Praça Ari da Rocha. 

Viaduto Grande São Paulo. 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé. 

Ponte Tatuapé. 

Convias Anexo B 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. 	 /d  

Lívia 
RF 11.274 Base de dados : legis 

Pesquisa : 15124 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.124 22/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redação do inciso IX do art. 7 0 e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei no 

13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 404/2009 (ver documento) 

Autor(es): Souza Santos 
Legislação explicativa: Lei no 13.614/2003 - Estabelece as diretrizes para a utilização das vias públicas 

municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos de infra-
estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e privados; delega 
competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas da Secretaria de 
Infra-Estrutura Urbana para outorgara permissão de uso; disciplina a execução das 
obras dela decorrentes. (ver documento) 
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°I"oc.á 

L(vk4 	 .Ira 
RF 11.274 

LEI No 15.124, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei no 404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB) 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei 
no 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  (VETADO) 

Art. 20  Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação: 

"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas. 

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com 
segurança, a passagem de pedestres e veículos." (NR) 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 4560  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. ;T:'._515-3-:  

Base de dados : 'Ws 
Pesquisa : 15244  

Total de referências : 1  

Ne. 	a 
Lívia 	 Ar .o 

RF 11.274 

• 

LEI No 15.244 26/07/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera o valor da multa aplicável à inflação ao art. 161 e acrescenta parágrafo único 
ao art. 185, ambos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação 
do art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
Projeto de Lei No 64/2010 (ver documento) 
Domingos Dissei 
Revoga a Lei no 14.648/2007. (ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do 
Município de São Paulo; cria e estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder 
Público a delegar a execução dos serviços públicos mediante concessão ou 
permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de 
Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços 
de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 13.614/2003 - Estabelece as diretnzes para a utilização das vias públicas 
municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos de infra-
estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e privados; delega 
competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas da Secretaria de 
Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; disciplina a execução das 
obras dela decorrentes, e dá outras providencias. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Legislação explicativa: 

[ Back 
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Folha_ 
Proc. 

Lívia Sz:Urie...,.; 	c. , 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.244, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 64/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único 
ao art. 185, ambos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação 
do art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O valor da multa aplicável à infração prevista no art. 161 e seu parágrafo 
único da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, constante 
de seu Anexo VI, passa a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
Art. 20  O art. 185 da Lei no 13.478, de 2002, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 185. 	  
Parágrafo único. Os valores das multas deverão ser reajustados anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 
Art. 3 0  O art. 31 da Lei no 13.614, de 2003, alterado pela Lei no 14.648, de 20 de 
dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
seguintes multas: 
I - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por metro quadrado de obra ou serviço 
executado sem prévio alvará de instalação ou de manutenção; 
II - multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por metro quadrado de área 
danificada, não recomposta ou recomposta de forma inadequada, de vias e 
passeios públicos, até que seja sanada a irregularidade, a qual somente cessará 
após a completa adequação do local, aceita pelos órgãos municipais competentes, 
observado o disposto nos arts. 70 , inciso IX, 29 e 30 desta lei; 
III - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro quadrado de obra ou serviço, 
para cada uma das demais infrações às normas previstas nesta lei. 
§ 1 0  Em caso de reincidência, as multas estipuladas nos incisos I, II e III do 
"caput" deste artigo serão aplicadas em dobro. 
§ 20  Caso o infrator não recomponha a via ou passeio público ou o faça de forma 
considerada inadequada pelos órgãos municipais competentes, a obra poderá ser 
executada pela Prefeitura, respondendo o infrator pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 100% (cem por cento), a título de taxa de 
administração, sem prejuízo da multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo. 
§ 30  Os valores estipulados neste artigo serão corrigidos anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior ou por outro 
índice que venha a substituí-lo." (NR) 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
14.648, de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Polha 
Proc. 	 ; 

(iça 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 14675  

Total de referências : 1  

Lívia 3a urnao 
RF 11.274 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI N°14.675 23/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
Projeto de Lei No 636/2007 (ver documento) 
Mara Gabrilli 
Decreto no 49.544/2008 - Define as rotas emergenciais e respectivas vias abrangidas 
pelo Plano instituído por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

[ 8ack • 
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Folha 
Proc. rs 

Lívia 
RF 11.274 

LEI No 14.675, DE 23 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 636/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Plano Emergencial de Recuperação de Passeios Públicos e/ou 
calçadas, com o objetivo de promover a realização das obras necessárias à reforma ou 
construção de passeios e/ou calçadas que não atendam as normas previstas na 
legislação municipal pertinente, inclusive no tocante à acessibilidade e à circulação de 
pedestres com segurança, situados nas vias integrantes das rotas a serem definidas 
nos termos estabelecidos no art. 2 0  desta lei. 
§ 10  O planejamento e a implementação do Plano criado por esta lei competirão ao 
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
incumbindo-lhe também a ação fiscalizatória pertinente. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se passeio público a parte da via pública, 
normalmente segregada e em nível diferente, não destinada ao trânsito de veículos, 
reservada à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário 
urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos 
em leis específicas. 
Art. 20  O Executivo definirá, mediante decreto, as rotas emergenciais e respectivas 
vias abrangidas pelo Plano, especificando os pontos por ele compreendidos, de acordo 
com a base de dados e o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela 
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para identificar as 
principais rotas, priorizando os focos geradores de maior circulação de pedestres, 
incluindo locais de prestação de serviços públicos e privados em todas as regiões da 
Cidade de São Paulo, observados os recursos orçamentários destinados a esse fim. 
§ 10  Cada rota emergencial terá, em média, de 2 (dois) a 5 (cinco) quilômetros e 
contemplará vias em que situem serviços públicos e privados, referentes a saúde, 
educação, esporte, cultura, correios, bancos e alimentação, dentre outros, em sinergia 
com paradas ou estações para embarque e desembarque de passageiros em ônibus e 
metrô. 
§ 20  O decreto mencionado no "caput" deste artigo será editado 4 (quatro) vezes por 
ano, devendo ser disponibilizada a relação das rotas emergenciais e respectivas vias 
no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 30  Na execução do Plano, o Executivo obedecerá as regras e padrões técnicos para 
reforma e construção de passeios públicos e/ou calçadas estabelecidos na 
normatização específica. 
Art. 40  Após a execução do passeio público pelo órgão municipal competente, 
incumbirá ao responsável pelo imóvel, edificado ou não, a obrigação de mantê-lo 
sempre em perfeito estado de preservação, observado o disposto nas Leis no 10.508, 
de 4 de maio de 1988, e no 13.614, de 2 de julho de 2003, com as respectivas 
alterações posteriores, bem como nos decretos pertinentes. 
Parágrafo único. Eventual alteração no padrão do passeio público executado na 
conformidade desta lei somente poderá se dar nos termos previstos na legislação 
municipal própria. 
Art. 50  Em caso de descumprimento ao disposto no art. 40  desta lei, o responsável 
pelo imóvel será notificado para sanar as irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de aplicação da multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por metro linear de 
passeio danificado, corrigido anualmente pelo índice de Preço ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo. 
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Art. 60  O Executivo deverá programar metas trimestrais para o Plano Emergencial de 
Recuperação de Passeios Públicos e/ou calçadas, para cada exercício, respeiti f f is 
recursos orçamentários destinados a essa f inal idade, até atingir número de rotas RF 11.274 
suficiente, de modo a garantir a circulação de pedestres com segurança e a 
acessibi l idade na Cidade de São Paulo. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO M UNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2008, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo M unicipal, em 23 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo M unicipal 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
50

3/
20

14
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
46

1.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:45:31.

 fls. 55



z Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 15150 

Total de referências : 1  

Lívia  
RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 15.150 06/05/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a 

execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no Sistema 
Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação de 
atividades - Polo Gerador de Tráfego. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2006 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Miguel; Antonio Donato; Adilson Amadeu; Jorge Tadeu; Abou Anni 

Regulamentação: Decreto no 51.771/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei n°10.334/1987.; (ver documento) 
Revoga os arts. 3 0  e 4 0  da Lei no 10.506/1988. (ver documento) 
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Folha 
Proc. I 

PUBLICADO DOC 07/05/2010, p. 1 c. todas 
Lívia ja Ara 

RF 11.274 

LEI No 15.150, DE 6 DE MAIO DE 2010 
(Projeto de Lei no 409/06, dos Vereadores Aurélio Miguel - PR, Donato - PT, Adilson 
Amadeu - PTB, Jorge Tadeu - PFL e Abou Anni - PV) 
Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para 
a execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no 
Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades - Polo Gerador de Tráfego. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
abril de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo O procedimento para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a 
execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no 
sistema viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades no Município de São Paulo seguirá o disposto nesta lei. 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 20  Para fins da aplicação da presente lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - Poios Geradores de Tráfego - PGT: edificações permanentes que apresentem as 
seguintes características: 
a) edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamento ou 
mais; 
b) edificações não residenciais com 120 (cento e vinte) vagas de estacionamento 
ou mais, localizadas nas Áreas Especiais de Tráfego - AET; 
c) edificações não residenciais com 280 (duzentas e oitenta) vagas de 
estacionamento ou mais, localizadas nas demais áreas do Município; 
d) serviços socioculturais, de lazer e de educação com mais de 2.500,00m 2  (dois 
mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável; 
e) locais destinados à prática de exercício físico ou esporte com mais de 
2.500,00m 2  (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída 
computável; 
f) serviços de saúde com área igual ou superior a 7.500,00 m 2  (sete mil e 
quinhentos metros quadrados); 
g) locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou 
mais; ou 
h) atividades e serviços públicos de caráter especial com capacidade para 500 
(quinhentas) pessoas ou mais; 
II - Certidão de Diretrizes: documento emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes que estabelece os parâmetros a serem seguidos no projeto de 
edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego necessárias para a 
implantação ou reforma de empreendimentos classificados como Poios Geradores 
de Tráfego; e 
III - Termo de Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e 
Aceitação Definitivo - TRAD: documento emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, que atesta o cumprimento integral das obras/serviços 
condicionados a uma das etapas da edificação ou para todo o empreendimento 
conforme especificado na Certidão de Diretrizes no que se refere às medidas 
mitigadoras de impacto no tráfego. 
Parágrafo único. São consideradas Áreas Especiais de Tráfego - AET: 
I - AET 1 - Minianel Viário: vias classificadas pela legislação vigente como 
Estruturais N1, N3 e Coletoras, inseridas no Minianel Viário; 
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II - AET 2 - na área externa ao Minianel Viário: vias classificadas pela legislação 
vigente como Estruturais Ni, N2 e N3; e 
III - AET 3 - áreas de Operação Urbana: em todas as vias, independentemente de 
sua classificação. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIDÃO DE DIRETRIZES 

Art. 3 0  A implantação ou reforma de empreendimentos qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego no Município de São Paulo dependerá da obtenção pelo 
interessado de Certidão de Diretrizes, emitida pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, na qual estarão fixados os parâmetros a serem seguidos no 
projeto da edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego decorrentes 
do empreendimento. 
Parágrafo único. Nos casos indicados pela Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, a aprovação de empreendimentos que acarretem impacto sobre o 
desempenho do sistema viário, mesmo quando não qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego, ficará condicionada à apresentação da certidão de diretrizes. 

CAPÍTULO III 
DA ANÁLISE DOS PROJETOS APRESENTADOS PELOS EMPREENDEDORES 

Art. 40  Os projetos apresentados pelos interessados na implantação ou reforma de 
um empreendimento classificado como Polo Gerador de Tráfego serão analisados 
pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a qual indicará as medidas 
mitigadoras de minimização dos impactos sobre o Sistema Viário e as eventuais 
adequações nos projetos viários e/ou de arquitetura. 
Parágrafo único. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, na análise dos 
projetos de arquitetura apresentados, deverá indicar: 
I - as características e o dimensionamento dos dispositivos de acesso de veículos e 
pedestres, incluídas as respectivas áreas de acumulação e acomodação; 
II - as características e o dimensionamento das áreas de embarque e desembarque 
de passageiros, incluindo ônibus fretados, e de carga e descarga de mercadorias; 
III - as características do estacionamento, o dimensionamento e a disposição das 
vagas de estacionamento internas à edificação, incluídos os espaços de circulação e 
manobra e o tipo de vaga, inclusive no que tange ao número mínimo de vagas 
reservadas a idosos e pessoas com deficiência física, nos termos da legislação 
aplicável; 
IV - a determinação e análise do impacto do Polo Gerador de Tráfego sobre a 
operação do Sistema Viário e de Transportes; e 
V - a relação das medidas mitigadoras - obras e serviços de sinalização viária - 
necessárias à minimização do impacto negativo provocado no Sistema Viário 
decorrente das viagens geradas pelo empreendimento qualificado como Polo 
Gerador de Tráfego. 
Art. 50  A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET poderá solicitar ao 
empreendedor o fornecimento de dados complementares, a adequação do projeto 
de arquitetura e/ou viário do empreendimento ou introdução de modificação nos 
documentos apresentados mediante a expedição de um despacho interlocutório ou 
"COMUNIQUE-SE". 
§ 10  O prazo de atendimento do "COMUNIQUE-SE" é de 30 (trinta) dias, contados 
da data de notificação, sendo que o referido prazo poderá ser prorrogado, a pedido 
do interessado, por igual período, até 3 (três) vezes consecutivas, perfazendo um 
total máximo de prorrogação de 90 (noventa) dias. 
§ 20  O não atendimento ao estabelecido neste artigo implicará na recusa 
peremptória da documentação encaminhada, reiniciando-se o procedimento. 
Art. 60  A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET emitirá os pareceres 
conclusivos necessários à expedição da Certidão de Diretrizes no prazo de 30 
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53 Folha 	 
Proc. 	1;0 

Lívia 

(trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 (trinta) dias, contadg 	-274  
data do protocolo da entrega dos documentos necessários ou da versão final do 
projeto de arquitetura contemplando as adequações solicitadas. 
§ 1° Durante o período em que cabe ao empreendedor o atendimento de 
"COMUNIQUE-SE", fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo. 
§ 2° Também fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo quando houver necessidade de obtenção pela 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET de dados e informações oriundas de 
outros entes ou órgãos da administração pública. 
Art. 7° A Secretaria Municipal de Transportes emitirá Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo - TRAD 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 
(trinta) dias, contados da data do protocolo do parecer final do aceite dos serviços, 
elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, desde que cumpridas 
todas as formalidades legais. 

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS MITIGADORAS 

Art. 8° Nos casos em que a análise do projeto apresentado indicar a necessidade da 
execução de obras e serviços relacionados à operação do Sistema Viário, o 
empreendedor arcará integralmente com as despesas do projeto e implantação das 
medidas. 
§ 10 O custo das melhorias viárias a serem executadas pelo empreendedor não 
poderá representar mais que 5% (cinco por cento) do custo total do 
empreendimento. 
§ 2° O custo das melhorias viárias será apurado com base em orçamento 
detalhado, elaborado pelo empreendedor conforme as tabelas oficiais utilizadas 
pelo Município de São Paulo, que deverá indicar: 
I - o custo total das melhorias viárias, com a descrição detalhada dos preços de 
cada item; 
II - o custo total do empreendimento; e 
III - a equivalência entre o orçamento das melhorias viárias e o custo total do 
empreendimento. 
§ 3° Se o custo das melhorias viárias ultrapassar o limite estabelecido neste artigo, 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT, deverá, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, eleger de forma expressa, dentre aquelas inicialmente previstas, as que 
deseja que devam ser executadas pelo empreendedor, que ficará desonerado em 
relação às demais obrigações que superem o limite mencionado no § 1° supra. 
§ 4° Todos os empreendimentos classificados como Poios Geradores de Tráfego 
deverão recolher ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para a 
realização de projetos específicos de trânsito e transporte: 
I - no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o 
valor correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento; 
II - no caso do valor das obras e serviços realizados não atingir o valor 
correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento, o valor 
remanescente. 
§ 5° Para a apuração do custo total do empreendimento em: 
I - implantação de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de 
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra; 
II - reforma de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de 
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra somado ao Valor Venal da 
Construção - VVC preexistente; e 
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III - instalação de atividades: o interessado deverá se valer do Valor Venal da 
Construção - VVC preexistente. 
§ 6° A obrigatoriedade da execução de obras e serviços relacionados à operação do 
Sistema Viário e do recolhimento do valor referido no § 4° deste artigo independem 
de se tratar de empreendimento aprovado por meio de adesão a operação urbana e 
de ter havido o pagamento de outorga onerosa, vinculação de Certificados de 
Potencial Adicional de Construção para aprovação do projeto ou qualquer outra 
forma de contrapartida relacionada à utilização de regras urbanísticas 
diferenciadas. 
Art. 9° As medidas mitigadoras estabelecidas na Certidão de Diretrizes deverão 
estar diretamente relacionadas com o impacto gerado no trânsito pelo 
empreendimento. 
§ 1° A execução das medidas mitigadoras deverá estar vinculada ao cronograma de 
execução da edificação apresentado pelo empreendedor, devendo sua conclusão 
preceder à data de inauguração do empreendimento. 
§ 2° Para os empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou para os 
empreendimentos concluídos em etapas, a Certidão de Diretrizes poderá, a pedido 
do empreendedor, condicionar a cada uma destas edificações e/ou etapas as 
medidas mitigadoras pertinentes, desde que tecnicamente possível. 
Art. 10. As medidas mitigadoras dos impactos sobre o tráfego deverão ser 
implementadas em 240 (duzentos e quarenta) dias contados da data da aprovação 
do projeto viário executivo. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no "caput", os projetos apresentados 
deverão ser reexaminados pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, podendo 
sofrer alterações. 

CAPÍTULO V 
DO TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO PARCIAL - TRAP 

Art. 11. No caso de empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou 
por uma única edificação com usos distintos e conclusão independente, a Certidão 
de Diretrizes poderá definir as medidas mitigadoras para cada uma destas etapas e 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT poderá emitir um Termo de 
Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP atestando o cumprimento parcial da 
Certidão de Diretrizes. 
Art. 12. No caso da impossibilidade do cumprimento das exigências estabelecidas 
na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, o empreendedor poderá 
apresentar pedido autônomo à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, contendo 
os elementos justificativos de inviabilidade, a solicitação de novo prazo e a 
indicação de garantias de aporte financeiro para a execução das obras necessárias. 
§ 1° O pedido apresentado pelo empreendedor será analisado pela Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, que poderá emitir o Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP, oficiando à Subprefeitura competente para a adoção das 
providências necessárias. 
§ 2° As garantias mencionadas no "caput" deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 3° Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da revogação do Termo de Recebimento 
e Aceitação Parcial - TRAP e documentos subsequentes e da perda integral da 
garantia apresentada em favor do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
§ 4° Quando a impossibilidade do cumprimento das exigências contidas na Certidão 
de Diretrizes perdurar por mais de 12 (doze) meses, a Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT deverá retificar a Certidão de Diretrizes, sem prejuízo da 
permanência da garantia oferecida. 
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Lívia 
RF 11.274 

CAPÍTULO VI 
DA APROVAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Art. 13. A expedição de Certidão de Diretrizes para um determinado 
empreendimento é documento obrigatório para o empreendedor obter a emissão do 
Alvará de Aprovação junto à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
Art. 14. Os Alvarás de Aprovação, Alvarás de Execução e Certificados de Mudança 
de Uso, para os quais a Secretaria Municipal de Transportes - SMT tenha fixado 
diretrizes, conterão a exigência de cumprimento total ou parcial da execução dos 
serviços e obras necessários à adequação do Sistema Viário para o funcionamento 
do empreendimento. 
Art. 15. A regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão 
da Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à implantação integral das obras e 
serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes, atestados pela Secretaria 
Municipal de Transportes. 
§ 1° Caso o empreendedor não tenha iniciado ou concluído a implantação das obras 
e serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, 
a regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão da 
Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à prestação de garantias de aporte 
financeiro para a execução das obras ainda necessárias e desde que atendidas as 
demais exigências legais não relacionadas à minimização dos impactos causados de 
forma direta ao Sistema Viário tratada nesta lei. 
§ 2° O pedido de prestação de garantias será apresentado à Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT e será deferido desde que sejam apresentados os elementos 
justificadores da inviabilidade e a indicação de garantias de aporte financeiro para a 
execução das obras necessárias. 
§ 3° As garantias mencionadas no § 1° deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 4° Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da perda imediata da garantia 
apresentada. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Para as edificações ou atividades já implantadas, em que haja interesse do 
proprietário em promover qualquer alteração relacionada à operação do Sistema 
Viário, o pedido deverá ser formulado à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
e, caso deferido, as despesas com a execução correrão por conta do interessado. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET deverá manter um Plantão 
de Atendimento ao Empreendedor - PAE, visando esclarecer possíveis dúvidas dos 
empreendedores e projetistas. 
Art. 18. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias após sua publicação. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n 0  10.334, de 13 de julho de 
1987, e os arts. 3 0  e 4° da Lei Municipal n 0  10.506, de 4 de maio, de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.675, DE 23 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 636/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica instituído o Plano Emergencial de Recuperação de Passeios Públicos e/ou 
calçadas, com o objetivo de promover a realização das obras necessárias à reforma ou 
construção de passeios e/ou calçadas que não atendam as normas previstas na 
legislação municipal pertinente, inclusive no tocante à acessibilidade e à circulação de 
pedestres com segurança, situados nas vias integrantes das rotas a serem definidas 
nos termos estabelecidos no art. 2 0  desta lei. 
§ 1 0  O planejamento e a implementação do Plano criado por esta lei competirão ao 
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
incumbindo-lhe também a ação fiscalizatória pertinente. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se passeio público a parte da via pública, 
normalmente segregada e em nível diferente, não destinada ao trânsito de veículos, 
reservada à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário 
urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos 
em leis específicas. 
Art. 20  O Executivo definirá, mediante decreto, as rotas emergenciais e respectivas 
vias abrangidas pelo Plano, especificando os pontos por ele compreendidos, de acordo 
com a base de dados e o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela 
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para identificar as 
principais rotas, priorizando os focos geradores de maior circulação de pedestres, 
incluindo locais de prestação de serviços públicos e privados em todas as regiões da 
Cidade de São Paulo, observados os recursos orçamentários destinados a esse fim. 
§ 10  Cada rota emergencial terá, em média, de 2 (dois) a 5 (cinco) quilômetros e 
contemplará vias em que situem serviços públicos e privados, referentes a saúde, 
educação, esporte, cultura, correios, bancos e alimentação, dentre outros, em sinergia 
com paradas ou estações para embarque e desembarque de passageiros em ônibus e 
metrô. 
§ 20  O decreto mencionado no "caput" deste artigo será editado 4 (quatro) vezes por 
ano, devendo ser disponibilizada a relação das rotas emergenciais e respectivas vias 
no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 30  Na execução do Plano, o Executivo obedecerá as regras e padrões técnicos para 
reforma e construção de passeios públicos e/ou calçadas estabelecidos na 
normatização específica. 
Art. 40  Após a execução do passeio público pelo órgão municipal competente, 
incumbirá ao responsável pelo imóvel, edificado ou não, a obrigação de mantê-lo 
sempre em perfeito estado de preservação, observado o disposto nas Leis no 10.508, 
de 4 de maio de 1988, e no 13.614, de 2 de julho de 2003, com as respectivas 
alterações posteriores, bem como nos decretos pertinentes. 
Parágrafo único. Eventual alteração no padrão do passeio público executado na 
conformidade desta lei somente poderá se dar nos termos previstos na legislação 
municipal própria. 
Art. 50  Em caso de descumprimento ao disposto no art. 4 0  desta lei, o responsável 
pelo imóvel será notificado para sanar as irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de aplicação da multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por metro linear de 
passeio danificado, corrigido anualmente pelo índice de Preço ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo. 
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Art. 60  O Executivo deverá programar metas trimestrais para o Plano Emergencial de 
Recuperação de Passeios Públicos e/ou calçadas, para cada exercício, respeitados os 
recursos orçamentários destinados a essa finalidade, até atingir número de rotas 
suficiente, de modo a garantir a circulação de pedestres com segurança e a 
acessibilidade na Cidade de São Paulo. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2008, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO N 0  46.921 18/01/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece critérios adicionais para a execução de infra-estrutura urbana nas vias 

públicas abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, bem 
como para a reparação de pavimentos danificados por obras de infra-estrutura 
urbana executadas em todas as vias públicas. 
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DECRETO No 46.921, DE 18 DE JANEIRO DE 2006 
Estabelece critérios adicionais para a execução de obras de infra-estrutura urbana nas 
vias públicas abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, 
bem como para a reparação de pavimentos danificados por obras de infra-estrutura 
urbana executadas em todas as vias públicas. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a implementação dos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Cidade de São Paulo; 
CONSIDERANDO que as permissionárias são responsáveis pela reparação dos 
pavimentos asfálticos danificados em razão de obras de infra-estrutura urbana 
executadas nas vias públicas, 
DECRETA: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0 . As permissionárias de serviços de infra-estrutura urbana e respectivos 
prepostos ficam obrigados, quando da execução de obras de expansão, manutenção, 
ligações domiciliares e emergenciais nas vias públicas, ao atendimento das disposições 
deste decreto, bem como daquelas estabelecidas na Lei no 13.614, de 2 de julho de 
2003, no Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, nas Normas de Pavimentação de 
17 de junho de 2004, produzidas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria no 
248/SIURB-G/2002 e nas Instruções para Reparação de Pavimentos. 
Art 20 . Para os efeitos deste decreto, ficam adotadas as definições constantes do artigo 
20  do Decreto no 44.755, de 2004. 

Capítulo II 
DAS VIAS ABRANGIDAS POR PROGRAMAS DE PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO 

Art. 3 0 • Nas vias abrangidas pelos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Prefeitura do Município de São Paulo, devidamente comunicados às 
permissionárias, as instalações subterrâneas de equipamentos de infra-estrutura 
urbana deverão ser executadas de acordo com os seguintes critérios técnicos: 
I - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento ainda não tenha sido 
executado, as obras autorizadas deverão ter seus cronogramas compatibilizados com 
as datas previstas para as obras dos respectivos programas; 
II - nas vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento tenha sido 
executado há menos de 1 (um) ano, somente serão aprovados os projetos que 
contemplem as seguintes condições construtivas: 
a) obras executadas exclusivamente no passeio; 
b) obras executadas por métodos não destrutivos com poços de acesso no passeio ou 
fora da área do programa; 
III - as obras que cruzam vias abrangidas pelos programas deverão ter o cruzamento 
executado por método não destrutivo; 
IV - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento asfáltico tenha sido 
implantado há mais de 1 (um) ano, deverão ser adotadas as orientações previstas nos 
artigos 70  a 10 deste decreto. 
Art. 40 . As obras que não possam se adequar às condições descritas nos incisos I, II e 
III do artigo 30  deste decreto serão objeto de análise, caso a caso, pelo Departamento 
de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Municipal de Infra-
Estrutura Urbana e Obras - SIURB, e pela Assessoria Técnica de Obras e Serviços - 
ATOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP. 
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Capítulo III 
DA REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS DANIFICADOS 

Art 50 • Em vias locais, a reparação de pavimentos flexíveis danificados por abertura de 
valas deverá ser feita estritamente de acordo com as Instruções para Reparação de 
Pavimentos Danificados por Aberturas de Valas, prevista nas Normas de Pavimentação 
a que se refere o artigo 1 0  deste decreto. 
Art 60 . Em vias de trânsito rápido, arteriais e coletoras, a reparação de pavimentos 
flexíveis deverá atender, além das Instruções para Reparação de Pavimentos, às 
seguintes condições adicionais, conforme tenham sido as obras executadas: 
I - por métodos destrutivos: 
a) em valas longitudinais à via, a repavimentação deverá ser feita em toda a largura 
das faixas de trânsito afetadas, bem como em toda a extensão das quadras abrangidas 
pela instalação; 
b) em valas pontuais e em valas transversais, a repavimentação deverá ser feita em 
toda a largura das faixas de trânsito afetadas e em toda a extensão ao longo da via no 
limite mínimo de 10 (dez) metros; 
c) em valas oblíquas à via, a repavimentação deverá ser feita em todo o retângulo que 
a contém, acrescido de 5 (cinco) metros em ambas as direções; 
d) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 
II - por métodos não destrutivos: 
a) a repavimentação da área afetada pelas valas de emboque e desemboque deverá 
ser feita da forma descrita na alínea "b" do inciso I deste artigo; 
b) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 
III - em faixas de pedestres e cruzamentos, quando a vala ocorrer: 
a) no cruzamento de 2 (duas) vias, toda a área do cruzamento deverá ser 
repavimentada; 
b) sobre a faixa de travessia de pedestres, toda a área da faixa deverá ser 
repavimentada e a sinalização horizontal adequadamente reposta. 
Art 70 . Em condições específicas que não se enquadrem nas descrições dos artigos 5 0  
e 60  deste decreto, os critérios de repavimentação serão estabelecidos, caso a caso, 
por CONVIAS/SIURB, e por ATOS/SMSP. 
Art. 80 . Para o cálculo dos valores de caução estabelecidos no artigo 18 do Decreto no 
44.755, de 2004, a área de repavimentação será estimada de acordo com os critérios 
técnicos estabelecidos neste decreto. 

Capítulo IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 90 . A permissionária responderá administrativa, civil e criminalmente por 
eventuais danos causados, inclusive a terceiros, por qualquer tipo de obra que 
executar nas vias públicas, bem como em decorrência da reposição de valas em 
desconformidade com as Normas de Pavimentação, as Instruções para Reparação de 
Pavimentos, este decreto e a legislação vigente. 
Art. 10. A Prefeitura estabelecerá critérios adicionais de gerenciamento de obras nas 
vias públicas por meio da edição de decretos específicos. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
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ANTÔNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 50917  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Regulamentação: 

Alterações: 

DECRETO N° 50.917 13/10/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Atribui à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, 
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica. 
Decreto n 0  50.936/2009 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.224/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n°50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.317/2010 - Regulamenta o par, único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.394/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.509/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.517/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.614/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.704/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° 
redação dada pelo Decreto n°50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.791/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.954/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.955/2010 - Regulamenta o par, único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  52.128/2011 - Regulamenta o par, único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  52.220/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  52.239/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  52.297/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  52.429/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  52.555/2011 - Regulamenta o par, único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n°50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  52.709/2011 - Regulamenta o par, único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n°52.930/2012 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto n 0  53.024/2012 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na 
redação dada pelo Decreto n 0  50.935/2009. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA" FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENITAÇAO. 
Dec. 50.935/2009 - Altera o art. 3° deste Decreto. (ver documento) 
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Lívia 	, 
RF 	/ 

DECRETO No 50.917, DE 13 DE OUTUBRO DE 2009 
Atribui à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, 
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar a racionalização dos recursos destinados à 
execução dos serviços de pavimentação, capeamento e recapeamento das vias 
públicas do Município de São Paulo, mediante sua reunião em um órgão central, 
DECRETA: 
Art. 1°. As demandas envolvendo os serviços de pavimentação de vias de tráfego local 
e de capeamento e recapeamento do pavimento de ruas, avenidas e estradas vicinais 
serão concentradas na Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP. 
Parágrafo único. Incluem-se também nos serviços referidos no "caput" deste artigo as 
demandas envolvendo guias, sarjetas e sarjetões. 
Art. 2°. A partir das informações geradas em decorrência da concentração das 
demandas prevista no artigo 1° deste decreto, o estoque de vias com necessidade de 
intervenção será analisado pela Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, 
levando-se em consideração os seguintes critérios: 
I - volume diário de trânsito; 
II - demanda de transporte coletivo sobre pneus; 
III - condições do pavimento existente; 
IV - histórico de operações de conservação de pavimentos viários; 
V - outras demandas da comunidade. 
Art. 3°. Caberá à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA realizar os serviços 
referidos no artigo 1° deste decreto, observada a lista de vias priorizadas para 
intervenção estabelecida por ato do Chefe do Executivo. 
Parágrafo único. A Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA deverá promover a 
compatibilização das intervenções referidas no "caput" com o cronograma de obras de 
implantação, manutenção ou ampliação das redes de concessionárias de serviços 
públicos que interfiram no leito carroçável das vias, a ser disponibilizado pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras. 
Art. 4°. As Secretarias Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de 
Infraestrutura Urbana e Obras estabelecerão, mediante portaria intersecretarial, as 
normas complementares necessárias à plena execução do disposto neste decreto. 
Art. 5°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de outubro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 45.904, DE 19 DE MAIO DE 2005 

Regulamenta o artigo 6 0  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere 
à padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Capítulo I 
Dos Passeios Públicos 
Art. 1 0 . Passeio público é a parte da via pública, normalmente segregada e em nível 
diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, independente de idade, estatura, 
limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança, bem como à 
implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização e outros fins previstos em leis específicas. 
Capítulo II 
Das demais definições 
Art. 2 0 . Para os fins de aplicação deste decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - abrigo de ônibus: equipamento instalado em parada de ônibus, fora de terminal de 
embarque e desembarque, que propicia ao usuário proteção das intempéries; 
II - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, para a utilização com 
segurança e autonomia, de edificações, espaços, mobiliário e equipamentos urbanos; 
III - acessível: característica do espaço, edifício, mobiliário, equipamento ou outro 
elemento que possa ser alcançado, visitado, compreendido e utilizado por qualquer 
pessoa, inclusive aquelas com necessidades especiais; 
IV - área de intervisibilidade: área delimitada pelas linhas que interligam os eixos das 
vias confluentes tangenciando o alinhamento dos imóveis perpendicularmente à 
bissetriz do ângulo formado por elas; 
V - área de permanência e lazer: área destinada ao lazer, ócio e repouso, onde não 
ocorra fluxo constante de pedestres; 
VI - barreira arquitetônica ou urbanística: qualquer elemento natural, instalado ou 
edificado que impeça a plena acessibilidade de rota, espaço, mobiliário ou 
equipamento urbano; 
VII - calçadas verdes: faixas dentro do passeio que podem ser ajardinadas ou 
arborizadas; 
VIII - canteiro central: obstáculo físico construído como separador das duas pistas de 
rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias; 
IX - cruzamento: local ou área onde 2 (duas) ou mais vias se cruzam em um mesmo 
nível; 
X - corredores viários: vias ou conjunto de vias criadas para otimizar o desempenho do 
sistema de transporte urbano; 
XI - drenagem pluvial: sistema de sarjetas, bocas-de-lobo e grelhas utilizadas para a 
coleta e destinação de água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as 
galerias, córregos e rios; 
XII - equipamento urbano: todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública, 
destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 
implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados; 
XIII - escadaria: passeios implantados em colinas, ladeiras ou outras declividades, 
onde se executam escadas ou patamares destinados ao tráfego de pedestres, a fim de 
vencer acentuados ângulos de inclinação; 
XIV - estacionamento: local destinado à parada de veículo por tempo superior ao 
necessário para embarque ou desembarque; 
XV - estruturas: pontes, túneis, muros de arrimo ou qualquer obra de melhoria viária 
existente na cidade; 
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XVI - faixa livre: área do passeio, via ou rota destinada exclusivamente à circulação de 
pedestres, desobstruída de mobiliário urbano ou outras interferências; 
XVII - faixa de serviço: área do passeio destinada à colocação de objetos, elementos, 
mobiliário urbano e pequenas construções integrantes da paisagem urbana, de 
natureza utilitária ou não, implantados mediante a autorização do Poder Público; 
XVIII - faixas de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode 
ser subdividida, sinalizada ou não por marcas longitudinais, que tenha largura 
suficiente para permitir a circulação de veículos; 
XIX - faixa de travessia de pedestres: demarcação transversal a pistas de rolamento 
de veículos, para ordenar e indicar os deslocamentos dos pedestres para a travessia da 
via, bem como advertir condutores de veículos sobre a necessidade de reduzir a 
velocidade de modo a garantir sua própria segurança e a dos demais usuários da via; 
XX - faixa de rolamento ou tráfego: linha demarcatória localizada no limite da faixa 
carroçável, usada para designar as áreas de circulação de veículos; 
XXI - fatores de impedância: elementos ou condições que podem interferir no fluxo de 
pedestres, tais como mobiliário urbano, entrada de edificações junto ao alinhamento, 
vitrines junto ao alinhamento, vegetação, postes de sinalização; 
XXII - foco de pedestre: indicação luminosa de permissão ou impedimento de 
locomoção na faixa apropriada (definição adotada pela Lei Federal no 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB); 
XXIII - guia: borda ao longo de rua, rodovia ou limite de passeio, geralmente 
construída com concreto ou granito, que cria barreira física entre a via, a faixa e o 
passeio, propiciando ambiente mais seguro para os pedestres e facilidades para a 
drenagem da via; 
XXIV - guia de balizamento: elemento edificado ou instalado junto dos limites laterais 
das superfícies de piso, destinado a definir claramente os limites da área de circulação 
de pedestres, de modo a serem perceptíveis por pessoas com deficiência visual; 
XXV - iluminação dos passeios: iluminação voltada para o passeio com altura menor 
que a da iluminação da rua, assegurando boa visibilidade e legibilidade aos passeios; 
XXVI - infra-estrutura urbana: sistemas de drenagem, água e esgoto, comunicações e 
energia elétrica, entre outros, que provêem melhorias às vias públicas e edificações; 
XXVII - interseção: todo cruzamento em nível, entroncamento ou bifurcação, incluindo 
as áreas formadas por tais cruzamentos, entroncamentos e bifurcações; 
XXVIII - mobiliário urbano: todos os objetos, elementos e pequenas construções 
integrantes da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados, mediante 
autorização do Poder Público, em espaços públicos e privados; 
XXIX - paisagem urbana: característica visual determinada por elementos como 
estruturas, edificações, vegetação, vias de tráfego, espaços livres públicos, mobiliário 
urbano, dentre outros componentes naturais ou construídos pelo homem; 
XXX - passeio público (definição adotada pela legislação federal e municipal relativa à 
matéria urbanística): parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não 
destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando 
possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins; 
XXXI - passeio (definição adotada pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB): parte da 
calçada ou da pista de rolamento, separada, no último caso, por pintura ou elemento 
físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres 
e, excepcionalmente, de ciclistas; 
XXXII - pedestre: pessoa que anda ou está a pé, em cadeira de rodas ou conduzindo 
bicicleta na qual não esteja montada; 
XXXIII - piso tátil: piso caracterizado pela diferenciação de cor e textura, destinado a 
constituir aviso ou guia perceptível por pessoas com deficiência visual; 
XXXIV - pista ou leito carroçável: parte da via normalmente utilizada para a circulação 
de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de nível em 
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PROJETO DE LEI 01-0287/2002, do Vereador Paulo Frange. Lívia 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de se utilizar chapas de aço, ou material equivalenite,11.274 - 
devidamente engastados com material antiderrapante nos locais de execução de obras e 
serviços que exijam abertura de valas. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
ART. 10  - Ficam obrigadas as entidades executoras de obras e serviços; cuja realização 
exija a abertura de valas em vias públicas; a utilizarem para a cobertura destas, chapas de 
aço ou material equivalente devidamente engastados com material antiderrapante. 
Parágrafo Único - O material antiderrapante referido no caput é todo aquele dotado de 
propriedades que impeçam escorregamentos ou derrapagens por parte de transeuntes e 
veículos em geral, sem a exclusão de qualquer outra técnica a ser utilizada para os mesmo 
fins. 
ART. 20 - As chapas de aço, ou material equivalente, destinados à cobertura das valas 
abertas, deverão ser dotados de material antiderrapante de resistência equivalente ao 
impacto exigido para as necessidades de cada local onde as obras e serviços estejam sendo 
executados. 
ART 3 0 - As chapas de aço ou material equivalente deverão possuir nervuras em sua 
superfície ou qualquer outra elaboração, para efeito de material antiderrapante de acordo 
com a definição do parágrafo único do artigo primeiro. 
ART. 40  - A adoção das medidas previstas nesta lei, deverão proceder-se sem prejuízo da 
manutenção de uma guarnição de borracha entre a chapa de aço, ou material equivalente, 
e a manta asfáltica. 
ART. 50 - Caberá à Prefeitura Municipal de São Paulo fixar um prazo para que as entidades 
executoras de obras e serviços em andamento, procedam a substituição das chapas de aço 
atualmente utilizados por aquelas especificadas e previstas nesta lei. 
ART. 60  - A utilização de chapas de aço ou outro material com superfície antiderrapante, 
deverão contar com autorização de qualidade expedida pela Secretaria de Suplementação 
de Subprefeituras que também fica competente pela fiscalização in loco. 
ART. 70  - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
ART. 8 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, devendo ser regulamentada no prazo de 60 ( sessenta ) dias a contar da .mesma 
publicação. 
SALA DAS SESSÕES, 08 de Maio de 2.002 Às Comissões competentes." 

• 
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Lívia 	 _ira RF 11.274 
PUBLICADO DOC 17/11/2011, PÁG 104 

PROJETO DE LEI 01-00531/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre normas gerais e critérios para a manutenção de pavimentação 
urbana, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art, 10  A realização e manutenção da pavimentação de vias no perímetro urbano do 
Município de São Paulo observarão as normas gerais e os critérios dispostos na 
presente Lei, sem prejuízo das normas técnicas estabelecidas pelo Executivo. 
Art. 20  O recapeamento asfáltico deverá respeitar os parâmetros e critérios técnicos 
relativos ao material empregado, que deverá ser compatível com as condições do 
local e o tráfego da via. 
Art. 3 0  A camada asfáltica das vias deverá ser substituída integralmente no prazo 
de até 3 (três) anos, que deverá ser reduzido em caso de desgaste severo da via 
em decorrência de seu uso ou condições meteorológicas, de surgimento de defeitos 
ou de excessivo número de remendos no leito carroçável, a critério do Poder 
Público. 
Art. 40  O Poder Público manterá no portal eletrônico da Prefeitura, disponível na 
intemet, informação relativa à data da última substituição completa da camada 
asfáltica, assim como cronograma de substituição integral da camada asfáltica, 
organizado de forma a facilitar a consulta pelos munícipes. 
Art. 5 0  Em caso de reparos realizados por concessionárias de serviços públicos, as 
emendas asfálticas não poderão apresentar desnível superior a 1 (um) centímetro 
em relação ao piso original. 
Art. 60  As concessionárias deverão sinalizar as emendas que executarem no asfalto 
com a pintura do seu perímetro em tinta que permaneça visível entre 30 (trinta) e 
90 (noventa) dias, devendo aplicar sobre o centro da emenda o logotipo da 
empresa e o telefone para reclamações. 
Art. 70  Em caso de descumprimento do disposto nesta Lei ou das normas técnicas 
relativas à execução das emendas no capeamento de responsabilidade das 
empresas concessionárias, poderá ser-lhes aplicada multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) por emenda. 
§ 10 O valor ,  da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE - acumulado no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por 
legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, as empresas concessionárias 
de serviços públicos deverão sanear os problemas apontados pela fiscalização no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da notificação da irregularidade. 
§ 3 0  Não sendo sanada a irregularidade no prazo previsto no parágrafo anterior, a 
multa será aplicada mensalmente até a solução do problema, sem prejuízo da 
obrigação em refazer o trabalho rejeitado. 
Art. 8 0  Em caso de recapeamento da cobertura asfáltica, a concessionária 
responsável pela instalação e manutenção das galerias de águas e esgoto é 
responsável pelo refilamento das tampas de inspeção conhecidas como Boca de 
Lobo. 
Art. 90  A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data da sua publicação. 
Art. 10 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
publicações em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76 

	

oIha 	 

	

Proc. 	. 

Lívia 
RF 11.274 

• 

• 

PROJETO DE LEI 01-00003/2013 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Estabelece parâmetros para a execução de obras, reparos, consertos ou qualquer 
outro serviço em vias de trânsito rápido, arterial e coletora do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  A execução de obras, reparos, consertos ou qualquer outro serviço em vias 
de trânsito rápido, arterial e coletora, realizar-se-á nos finais de semana e feriados, 
e, de segunda a sexta-feira no horário compreendido entre 22h (vinte e duas 
horas) e 6h (seis horas). 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se à Administração Direta, 
Indireta e aos Agentes Delegados. 
Art. 20  O Poder Executivo Municipal poderá excepcionar a regra estabelecida no 
artigo anterior às obras, consertos, reparos ou qualquer outro serviço considerados 
emergencia is. 
Art. 3 0  Os executores das obras, reparos, consertos ou qualquer outro serviço que 
demande o bloqueio total ou parcial das vias de trânsito rápido, arterial e coletora 
são responsáveis pela comunicação ao órgão competente para fins da eficiente 
divulgação sobre os motivos e o período de duração da interdição. 
Art. 40  O descumprimento dessa lei acarretará na imposição de multa equivalente a 
R$ 500,00 (quinhentos reais), por dia de descumprimento, a ser aplicada às 
pessoas jurídicas de direito privado. 
Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
a ser criado por legislação federal que reflita e reponha o poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Proc. 
	 (9(0  

Lívia c 	 .ira 

PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 100 
	 fiF 11.274 

PROJETO DE LEI No 01-00196/2014 do Vereador Pastor Edemilson Chaves 
(PP) 
"Obriga a CET— Companhia de Engenharia de Tráfego - a divulgar com grande 
visibilidade e antecedência, a data e a hora de reparos a serem feitos nas vias da 
Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica obrigada a CET — Companhia de Engenharia de Tráfego divulgar com 
antecedência e com grande visibilidade, a data e hora de reparos/interrupções a 
serem feitos nas vias da cidade de São Paulo, seja por qual motivo for (exceção aos 
de força maior/imediatos como acidentes, etc). 
Art. 20  - A CET se obriga a informar sobre estas interrupções de trânsito, para/sob 
qual pretexto for, adotando este modelo; avenidas de tráfego intenso (ex. 23 de 
Maio, Radial Leste, Avenida dos Bandeirantes, Avenida Paulista) 72h de 
antecedência; vias de tráfego médio (ex. Avenida Lins de Vasconcelos, Rua 
Conselheiro Furtado, Rua Tuiuti) 48h; demais ruas de tráfego pequeno, 24h. 
Art. 3 0  - A CET usará de todos os mecanismos disponíveis de comunicação para 
esta informação, quais sejam; SMS (para munícipes inscritos no site da CET), suas 
redes sociais, site da Prefeitura, comerciais de rádio e TV, letreiros luminosos da 
companhia (fixos ou móveis), faixas, cartazes, folhetos, ação dos agentes em 
campo, etc. 
Art. 4 0 - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 15 de abril de 2014. Às Comissões competentes." 
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« 
Folha n° 	(4).1' 	de 
Processo ne'  01- S031 ■ 11  

0 5 Carmen Cristina Malavazz' 
RF. 11.197 - SGP-12 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
	 p10503-14 

16- 01582/2014 	
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LECjIi..my",., . ..... IPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0503/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Andrea Matarazzo, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de adoção de solução técnica para adequação da superfície em 
caso de intervenção no sistema viário. 

Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

A competência do Município para legislar sobre a matéria em apreço decorre do preceito 
constitucional que assegura autonomia para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 
30, inciso I), bem como executar a política de desenvolvimento urbano, de acordo com as 
diretrizes fixadas pela União (art. 182). 

Encontra respaldo, também, nos artigos 13, incisos I, II e XIV, 37, caput, e 149-A, todos da 
Lei Orgânica do Município. 

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles, in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. 
Malheiros, 6° ed., págs. 380/381 e 384: 

(..) o Direito Urbanístico, ramo do Direito Público destinado ao estudo e formulação 
dos princípios e normas que devem reger os espaços habitáveis, no seu conjunto 
cidade-campo. Na amplitude desse conceito, incluem-se todas as áreas em que o 
homem exerce coletivamente qualquer de suas quatro funções essenciais na 
comunidade: habitação, trabalho, circulação e recreação (..) 

(..) o Direito Urbanístico ordena o espaço urbano e as áreas rurais que nele 
interferem, através de imposições de ordem pública, expressas em normas de uso 
e ocupação do solo urbano ou urbanizável, ou de proteção ambiental, ou enuncia 
regras estruturais e funcionais da edificação urbana coletivamente considerada (..) 

As limitações urbanísticas, por sua natureza de ordem pública, destinam-se, pois, a 
regular o uso do solo, as construções e o desenvolvimento urbano, objetivando o 
melhoramento das condições de vida coletiva, sob o aspecto físico-social. Para isto, 
o Urbanismo prescreve e impõe normas de salubridade, conforto, segurança, 
funcionalidade e estética para a cidade e suas adjacências, ordenando desde o 
traçado urbano, as obras públicas, até as edificações particulares que vão compor o 
agregado humano. 

17- RELCOM 
17- 01632/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 fone (11) 6824 -4000 www camara sp gov br 
PI0503-14 J 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0503-14

Folha n°_  __de
Processo na Ql"
Carmen CrisHna MalavazzLjft

RF. 11.197 - SC.o.12 Qt

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ,03.?! 2.)

SANDRA TADEU

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br
PI0503-14 J
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
DE OM / '2. ,

Pág. Co'..
Conferido______ Z?__________

Camion Cristina, Ma iavat&l
RF

A Comissão de ‘

Em 'A I V2 /
Carmen Cristina Mala
RF. 11.197 $

RECEBIDO, na Comissão de Poiitica Urbans 
Metropolitans e Meio Ambiente.

19 DEZ. 20U

____ _____y-y______
Secretário RF

- Ferreira 
Parlamentar 

«01.075

Obs. O prazo para rn nçúo (i do 8 dias, no
'«rmos do § 3° a/Jgu C3 da RI.

óc-oue iZ'. tdo l/, nssta data d>cumento(s) 

e papel d§ informação rubricado Vsob folhais) 
n* /vly Em./y r&h/r

Aparecido Ferreira
RF. 101.075 - SGP-1
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PARECER CONJUNTO N° 383/2015 DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 503/14.

CÂMARA MUNICIPAL DE
CÃA DAI II O

Folha ' do Proç
nq/7/- J de 20 ■ Z

Aparecido Ferreira / z
RF. 101.075-SGP.12/r-

PAR

Trata-se do Projeto de Lei n° 503/14, de autoria do nobre Vereador Andrea 
Matarazzo, que visa dispor sobre a obrigatoriedade de adoção de solução técnica para 
adequação da superfície em caso de intervenção no sistema viário.

De acordo com sua justificativa, a posição fixa requisitos a serem atendidos por 
aqueles que realizarem intervenções no sistema viário, enquanto esta perdurar, 
visando atender a necessidade de minimizar os fatores de risco de acidentes que 
acontecem no Município de São Paulo envolvendo pedestres, ciclistas e motociclistas.

Nesse sentido, a proposição, em seu art. 2o, estabelece os seguintes objetivos: 
assegurar superfície adequada à locomoção de pedestres, ciclistas e motociclistas; 
reduzir fatores de risco causadores de acidentes a pedestres, ciclistas e motociclistas; 
diminuir o incômodo sonoro causado pela colocação de placas e outras soluções 
inadequadas; e garantir acessibilidade dos usuários da via enquanto perdurar a 
intervenção.

Para tanto, determina que qualquer intervenção no sistema viário, que por 
razões técnicas, não puder ter o pavimento definitivo instalado imediatamente, terá 
que adotar solução técnica enquanto a intervenção perdurar, visando deixar a 
superfície da via: regular, nivelada com relação à superfície da via; antiderrapante; 
resistente à carga que deverá suportar; e estável.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade do projeto.

Entendendo que as medidas propostas objetivam assegurar o fluxo seguro de 
pedestres nas vias públicas, contribuindo, assim, para a melhoria das condições de 
acessibilidade e mobilidade urbana, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana 
e Meio Ambiente, posiciona-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei.

A Comissão de Administração Pública, tendo em vista a relevância da 
iniciativa, no que se refere ao aperfeiçoamento das normas que visam disciplinar 
intervenções em vias no município, manifesta-se de maneira favorável ao projeto de 
lei.

RELCOM
396/2015
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 503/14.

Fo|ha n° _do Proc.
N2Q/J

Aparecido Ferreira
RE 101.075-SGP.12 /Y

SAO PAULO

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 
tem a opor, posicionando-se com parecer favorável à propositura.

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 503/14.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO 

Fólha^pP / 7 do Proc.

Ferreira 
>• W.Q75-SGP.12 /X 

/'

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

ABOU ANNI

JAIR TATTO

JOSÉ POLICE NETO
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.Wtura do prazo de 5 sessões ordinárias, 

conforme § 1o, artigo 82 do Regimento 

Interno, publicada no D.O.C. de
3-3 > Q3 / 1?

P â g i n a (sj 10^ Colona(s)

Conferido por* —-- j
André Marcon

Técnico Administrativo
RF 11.264

\s
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REC
9/2015

Venho, por meio deste, apresentar, 

tempestivamente, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, recurso para que 

o PL 503/2014 seja encaminhado para apreciação do Plenário.

Sala das sessões,

SG
P.

22
 - 

W
/0

4/
20

Í5
 - 

15
=2

8

M
at

ér
ia

 P
L 

50
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

46
1.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:45:31.

 fls. 86



À SG'P-2? - Sra. Supervisora.

Para as devidas providências, tendo em vista o RECURSO. 

15/04/15

Segue(m) )untado(s), nesta 
data, documçr^ols) rubricado(s) 
sob n°
’olha
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0503 de 2014

Papel para informação, rubricado

/

02/01/2017 o) .... x...........
Rodrigo Abilid Tomaz 

RF 11.4ÇJ

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

73Proc. encerrado com -- ----- .

Arquivado em

O Func.0________________ ____ p

CIRO SOL PAV/WNH" ~ TAUT 
Técnico Administrativo 

RFs 1WS

Senhor Supervisor,

O processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento Interno.

Porém, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências:

São Paulo, 25/04/2017.

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência

SGP.1 68v° e 69 a
71 Juntada e numeração de folhas ausentes.

ANDRÉ DE OLIVEIRA LEONARDO
Técnico Administrativo - RF 11.226

À
SGP.1
Senhor Secretário,

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo 

que qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. Após, 

devolver a SGP-33 para arquivamento.

São Paulo, 25/04/2017

I Lxri
Ubirajara deFarias Prestes Filho

Consultor Técnico Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33
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R CÂMARA MUNICIPAL DE

fSAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n

12

do processo n°

£5g?- ò-b

fÚÒwl&vVVQ.c^rc
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Segue(nri) juntadc(s), nesta data, 
doçumento(s) rudjiçado(s) scb 
n’_+S_e foiirá depnfonriaçso 
sob n° a£> Xg /|QH PZolA-
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PSDB

REQUERIMENTO N°____ RDS
544/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Andrea 

Matarazzo.

PL 503/2014 - DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE ADOCAO DE SOLUCAO 
TÉCNICA PARA ADEQUACAO DA SUPERFÍCIE EM CASO DE INTERVENÇÃO NO SISTEMA j.! 

VIÁRIO;

PL 548/2014 - DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO USO DA ETIQUETA NACIONAL 3 
DE CONSERVACAO DE ENERGIA (ENCE) NOS PROJETOS DE EDIFICACOES PUBLICAS J 

MUNICIPAIS NOVAS OU QUE RECEBAM RETROFIT;

PL 401/2015 - DISPÕE SOBRE A UTILIZACAO DO SISTEMA HIDRÁULICO DE 1 

EDIFICACOES, ATRAVÉS DOS DISPOSITIVOS DE RECALQUE, PARA O COMBATE DE n 

INCÊNDIOS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS; r- 
PL 402/2015 - DISPÕE SOBRE A ADOCAO DO MANUAL TÉCNICO DE ARBORIZACAO § 
URBANA PARA ORIENTAR O PLANTIO DE ESPECIMES ARBOREOS E DA OUTRAS f

v 4 
PROVIDENCIAS;

PL 660/2015 - DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE REMOCAO DOS CABOS E ~

FIACAO AEREA, EXCEDENTES E SEM USO, INSTALADOS POR CONCESSIONARIAS QUE 

OPERAM OU UTILIZAM REDE AEREA NO MUNICÍPIO DE SAO PAULO;

De a

Vereador

ADRIANA RAMALHO

Sala das Sessões, 17 de abril^e 2017

íII
L
\

Líder da Bancada do PSDB

EQuipe rê Y !
2 6 ABR 2017

SGP. 42

JOSÉ po^Ce neto

Líder da Batacada do PSD

I

Palácio Anch

J

:ta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116 (1° andar) -Bela Vista - São Pai|lo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br -----
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° de 20

Papel para informação, rubricado como folt>á"l)°......

.4.^..x..ah.. (a>......................................................

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

26/04/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 544/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

26/04/2017

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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Técnico Administrativo
RF 11.020
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
GABINETE VEREADOR FABIO RIVA

REQUERIMENTO N°_____
RDS

549/2017

Senhor presidente,

Requeiro nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei 503/2014, de 
autoria do Vereador Andrea Matarazzo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
adoção de solução técnica para 
intervenção no sistema viário.

I

adequação da superfície em caso

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 - Gabinete 1005 - 10° Andar - Bela Vista 
São Paulo - SP - CEP 01319-900 - Tele/ones: + 55 11 3396-4000 / 3396-4805

FABIO RIVA 
VEREADOR-PSDB
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À SGP -1L

RF 11.300
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